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SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 02/2017 

Regido pela Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, e subsidiariamente 

pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, pelos Decretos Distritais nºs. 23.460/2002, 25.966/2005, 

26.851/2006, 34.649/2013, 36.063/2014 e 36.246/2015, pelas Leis Federais nº 12.305/2010 e n.º 

12.440/2011, bem como pela Lei Distrital 4.770/2012, pelas Resoluções nº 014/2016, 021/2016 e 

05/2017 - ADASA, e Instrução Normativa nº 02/2008 – MPOG, além das demais normas pertinentes, 

observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos. 
 

OBJETO 

Contratação de empresa(s) especializada(s) para os seguintes serviços: coleta e transporte 

de resíduos sólidos urbanos, inclusive em áreas de difícil acesso; coleta manual de 

entulhos, coleta mecanizada de entulhos, varrição manual de vias e logradouros públicos, 

varrição mecanizada de vias e logradouros públicos; operação das unidades de transbordo 

e serviços complementares (limpeza e lavagem de vias, equipamentos e bens públicos; 

catação de materiais soltos em vias públicas e áreas verdes; frisagem e pintura mecanizada 

de meios-fios; e limpeza de pós-eventos); além da caracterização dos resíduos sólidos por 

meio dos estudos gravimétricos; instalação de LEV (Local de Entrega Voluntária); 

instalação de contêineres semienterrados; instalação de lixeiras/papeleiras em diversos 

pontos do DF; implantação de programa de mobilização social; implantação de 

equipamentos de rastreamento e monitoramento das rotas via satélite, nas Regiões 

Administrativas do Distrito Federal, urbanas e rurais, distribuídas por Lotes 1, 2 e 3, 

conforme descritos no Edital. 

SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

DATA: 14/09/2017 HORÁRIO DE BRASÍLIA: 9h00min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.comprasnet.gov.br 

PROCESSO 094.000.905/2016 

ESTIMATIVA R$ 1.518.224.763,03 

FORMA ELETRÔNICA 

TIPO MENOR PREÇO 

PROGRAMA DE TRABALHO 15.452.6210.2079.6118 – Manutenção das Atividades de Limpeza 

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 

FONTE 100 e 114 

UASG 926254 

PREGOEIRA: 

Carla Patrícia B. Ramos  

EQUIPE DE APOIO: 

Patricia Lemos Xavier 

Neide Aparecida Barros da Silva 

Estelamar de Oliveira  

ENDEREÇO: 

SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Bl. B-50, 6º andar – Ed. 

Venâncio 2.000 – Brasília – DF 

TELEFONES: (61) 3213-0200 ou 3213-0194 

EMAIL: copel@slu.df.gov.br. 

OBSERVAÇÃO:  O cadastramento no www.comprasgovernamentais.gov.br é essencial para o 

encaminhamento automático de mensagens a respeito do andamento do certame e o SLU não se 

responsabilizará por erro no encaminhamento de mensagens aos licitantes ou interessados em virtude da 

ausência de informações ou do cadastramento com informações equivocadas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 02/2017 – PE/SLU-DF 

 

Núcleo de Licitação - NULIC/GELI/DIAFI/SLU-DF 
 

– NUCAQ/SLU 

SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Ed. B-50, 6º andar – Ed. Venâncio 2.000 – Brasília - DF  

Fones: (61) 3213-0194 /3113-0200 

Email: copel@slu.df.br.gov 

 
2 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, por meio da Pregoeira e Equipe de Apoio, 

designados pelas Instruções nº 32 de 18 de maio de 2015, nº 62, de 28 de maio de 2016, e nº 10, de 09 de 

janeiro de 2017, alterada pela Instrução nº 103, de 31 de julho de 2017, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que receberá até as 09h00min do dia 14/09/2017 (horário de Brasília), PROPOSTAS para 

contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação de diversos serviços de limpeza pública, nas  

Regiões Administrativas do Distrito Federal, urbanas e rurais, distribuídas por Lotes 1, 2 e 3, para atender as 

necessidades do Serviço de Limpeza Urbana – SLU, conforme descritos neste Edital. A licitação será do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, POR LOTE, na modalidade de Pregão, em sua forma eletrônica. Os 

procedimentos desta licitação serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal  

nº 5.450/2005, e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, pelos Decretos Distritais  

nºs. 23.460/2002, 25.966/2005, 26.851/2006, 34.649/2013, 36.063/2014 e 36.246/2015, pelas Leis Federais  

nº 12.305/2010 e n.º 12.440/2011, bem como pela Lei Distrital 4.770/2012, pelas Resoluções nº 014/2016, 

021/2016 e 05/2017 - ADASA, e Instrução Normativa nº 02/2008 – MPOG, além das demais normas 

pertinentes.  

CAPÍTULO I - DO OBJETO  

1.1 O presente pregão tem objeto a contratação de empresa(s) especializada(s) para os seguintes serviços: 

coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, inclusive em áreas de difícil acesso; coleta manual de 

entulhos, coleta mecanizada de entulhos, varrição manual de vias e logradouros públicos, varrição 

mecanizada de vias e logradouros públicos; operação das unidades de transbordo e serviços 

complementares (limpeza e lavagem de vias, equipamentos e bens públicos; catação de materiais soltos 

em vias públicas e áreas verdes; frisagem e pintura mecanizada de meios-fios; e limpeza de pós-eventos); 

além da caracterização dos resíduos sólidos por meio dos estudos gravimétricos; instalação de LEV 

(Local de Entrega Voluntária); instalação de contêineres semienterrados; instalação de lixeiras/papeleiras 

em diversos pontos do DF; implantação de programa de mobilização social; implantação de equipamentos 

de rastreamento e monitoramento das rotas via satélite, nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, 

urbanas e rurais, distribuídas por Lotes 1, 2 e 3, conforme descritos no Edital. 

1.2.  Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no ComprasNet e as constantes deste 

Edital, prevalecerão as últimas. 

CAPÍTULO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.518.224.763,03 (Um bilhão, 

quinhentos e dezoito milhões, duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e sessenta e três reais e três 

centavos), que será imputada à conta da disponibilidade orçamentária encontra-se com o seguinte 

enquadramento: 

Programa de Trabalho 
Natureza da Despesa FT 

Código Subatividade Descrição 

15.452.6210.2079.6618  

MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DE 

LIMPEZA PÚBLICA 

339039 

Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 100 e 

114 

 

CAPÍTULO III – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

3.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, 

preferencialmente, para o endereço eletrônico: copel@slu.df.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de 

Brasília-DF. 

3.2. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas.  

3.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

3.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: copel@slu.df.gov.br. 

mailto:copel@slu.df.gov.br
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3.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão enviadas eletronicamente, bem como 

outros avisos de ordem geral, serão cadastrados no site www.comprasgovernamentais.gov.br, e serão 

disponibilizados no site www.slu.df.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento.  

3.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente.  

3.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

3.8. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na 

plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

CAPÍTULO IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Os interessados deverão estar previamente credenciados perante o sistema eletrônico provido pela 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal, obtida junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao SLU/DF 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.4. Não poderão participar desta licitação, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital:  

4.4.1. As empresas que:  

I. não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;  

II. estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

III. estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou suspensas 

pelo SLU/DF, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993; 

IV. estejam impedidas de licitar e contratar com o Distrito Federal, nos termos do art. 7º da Lei  

nº 10.520/2002; 

V. se encontrem em recuperação judicial, extrajudicial ou em processo de falência, em atendimento à 

Lei n.º 11.101/2005; 

VI.  empresário individual ou sociedade empresária, que tenha proprietário, administrador, ou sócio 

com poder de direção que seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no 

órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, na forma prescrita pelo Decreto Distrital nº 32.751/2011, e art. 

9º da Lei nº 8.666/1993, por meio de: 

a) contrato de serviço terceirizado; 

b) contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

c) convênios e os instrumentos equivalentes. 

i. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.slu.df.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ii. As vedações estendem-se às relações homo afetivas.  

4.4.2. As pessoas físicas e/ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei  

nº 8.666/93.  

4.4.3. Cooperativas, em razão de a presente contratação demandar execução dos serviços em estado de 

subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo 

elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados. 

CAPÍTULO V – DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o 

horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o MENOR VALOR 

OFERTADO POR LOTE, obtido por meio das planilhas de custos e de formação de preços anexa ao 

Termo de Referência, de forma completa (demonstrar a composição de custo/memória de calculo de cada 

item por módulo discriminado no modelo de proposta), em moeda corrente nacional, considerando e 

incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.2.1. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema ComprasNet deverá conter 

apenas duas casas decimais. Caso seja necessário o arredondamento, deverá dar-se para menor. 

5.2.2. Os preços propostos deverão incluir todas as despesas necessárias à consecução plena e perfeita do 

objeto deste Edital, inclusive o detalhamento da bonificação e despesas indiretas (B.D.I) e dos 

encargos sociais. 

i. o imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) sobre o faturamento, bem como dos 

demais tributos e encargos legais incidentes. 

ii. composições analíticas dos preços unitários para todos os serviços, bem como o 

detalhamento do B.D.I. 

5.2.2.1. O preço total proposto, para cada lote, deve ser elaborado conforme a seguir: 

a) incluir o pagamento dos salários dos seus empregados, os quais deverão atender aos pisos das 

categorias praticados no Distrito Federal, e respectivos encargos trabalhistas, previdenciários 

e securitários, bem assim todos os encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

contrato, também, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e 

financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias e não especificadas no Edital, mas 

consideradas essenciais ao cumprimento do objeto deste Pregão. 

5.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

5.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, de que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

5.6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o 

licitante importa sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

5.7. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.  

5.8. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, sendo que os licitantes ficam liberados dos 

compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de validade das propostas.  

5.9. Será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, POR LOTE, para julgamento e classificação 

das propostas observados os prazos máximos para o fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital. 
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CAPÍTULO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

6.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora, indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.  

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá, exclusivamente, 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

CAPÍTULO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.  

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

7.4. A Pregoeira não poderá desclassificar propostas em decorrência da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pelo SLU/DF na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU nº 934/07 – 1ª 

Câmara). 

CAPÍTULO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. Aberta à etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro 

de cada lance. 

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.6. O encerramento da etapa de lances será decidido pela Pregoeira, que informará, com antecedência de 1 

(um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.  

8.7. Decorrido o prazo fixado pela Pregoeira, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de Lances. 

8.8. No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.9. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na 

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.10. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

CAPÍTULO IX – DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

proposta mais vantajosa, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o 
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valor estimado para a contratação, não sendo admitida negociação de condições diferentes daquelas 

previstas no Edital.  

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

10.1. O licitante classificado, provisoriamente, em primeiro lugar, deverá encaminhar, no prazo de 4 (quatro) 

horas, contado da solicitação da Pregoeira, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet, a 

proposta de preço adequada ao último lance, devidamente, preenchida na forma do Anexo IV (Modelo de 

Proposta de Preços), Anexo A do Termo de Referencia (Planilha de Custos), juntamente, com a 

documentação complementar relativa à habilitação Capítulo XI; observando-se, ainda, o disposto no item 

5.2.1 deste Instrumento. 

10.2. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

ComprasNet, poderão, ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse 

caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pela Pregoeira, à Gerência de 

Licitação e Contratos - GELIC, localizada no Setor Comercial Sul – Quadra 08 – Ed. B-50, 6º andar, sala 

623 – Ed. Venâncio 2.000 CEP: 70.070-120 – Brasília – DF. 

10.3. As Planilhas de Custos e de Formação de Preços a serem apresentadas não serão analisadas apenas com 

caráter informativo, sendo, também, analisadas quanto à verificação da exequibilidade da proposta da 

licitante vencedora e, sucessivamente das demais licitantes, no caso de a proposta da licitante vencedora 

ser considerada inexequível. 

10.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será 

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.  

10.5. A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 

Edital. 

10.5.1. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do SLU/DF 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

10.6. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a 

análise da aceitação da proposta, a Pregoeira poderá determinar à licitante classificada em primeiro lugar, 

mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os 

custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei  

nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os 

seguintes procedimentos: 

I. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

II. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho; 

III. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao 

Ministério da Previdência Social; 

IV. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

V. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

VI. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou 

com a iniciativa privada; 

VII. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

VIII. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

IX. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

X. Estudos setoriais; 
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XI. Consultas de preços públicos referentes a contratações similares; 

XII. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 

proponente disponha para a prestação dos serviços; e 

XIII. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

10.8. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 

contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

10.9. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital e anexo(s).  

10.10. Não serão admitidos valores superiores aos preços estimados pela SLU/DF conforme planilha de custo 

que compõe o Anexo I deste edital, bem como nos preços unitários dos itens e subitens da referida 

planilha, caso em que importará na desclassificação da proposta. 

10.11. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

10.12. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim considerado 

aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que a licitante, 

depois de convocada nos termos do item 10.7, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço 

ofertado. 

10.13. Para efeito do julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.14. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital e anexo(s).  

10.15. Para efeito de aceitabilidade das propostas, não serão admitidos valores superiores aos preços estimados 

pelo SLU/DF conforme planilha de custo que compõe o Anexo I deste Edital, caso em que importará na 

desclassificação da proposta. 

10.16. Nos termos dos arts. 40, X, 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão 

desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas neste Edital. 

CAPÍTULO XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação 

complementar especificada neste Edital.  

11.2. O licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá apresentar 

documentos que supram tais exigências.  

11.3. O licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar:  

I. Registro comercial, no caso de empresário individual;  

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;  

III. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal, em conformidade com o art. 193 da 

Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), c/c o inc. XIII do art. 4º da Lei  

nº 10.520/2002 e art. 14, inc. V, do Decreto Federal nº 5.450/2005 c/c art. 7º do Decreto Distrital  

nº 25.966/2005. Esta certidão será exigida se não estiver contemplada no SICAF. 
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IV. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias que antecedem à sessão de abertura da licitação, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

V. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de 

fevereiro de 2012. 

VI. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

da proposta. 

a) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a.1.) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

 publicados em Diário Oficial; ou 

 publicados em jornal de grande circulação; ou 

 por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

a.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

a.3) sociedade criada no exercício em curso: 

 fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

a.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC. 

b) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

c) Somente serão habilitadas as empresas em boa situação financeira, e esta será mensurada 

por intermédio da obtenção dos seguintes índices, os quais deverão ser calculados na forma 

abaixo descrita, e cujo resultado terá no máximo duas casas decimais, sendo as demais 

desprezadas: 

c.1) Índice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 1,00, obtido a partir da fórmula: 

ILG = (AC + ARLP) / (PC + PELP), 

Sendo: 

AC = Ativo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

c.2) Índice de Solvência Geral (ISG), maior ou igual a 1,00, obtido a partir da fórmula: 

ISG= AT / (PC + PELP), 
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Sendo: 

AT = Ativo Total 

PC = Passivo Circulante 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

c.3) Índice de Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a 1,00, obtido a partir da fórmula: 

ILC = AC/PC, 

Sendo: 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

d) As empresas licitantes deverão apresentar memorial de cálculo específico dos índices 

econômico-financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por profissional 

habilitado. Reserva-se à Pregoeira o direito de rever os cálculos com auxilio da Gerência de 

Contabilidade do SLU/DF. 

e) Serão aceitos, também, os índices calculados na qualificação econômico-financeira do 

SICAF, desde que não se apresente vencida. Essa faculdade não dispensa a apresentação da 

documentação constante do inciso VI do item 11.3. 

f) As empresas que apresentarem resultado menor do que 1 (um) em quaisquer dos índices 

Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, quando de suas habilitações, deverão 

comprovar Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, como exigência 

imprescindível para sua classificação. 

f1) A licitante interessada na participação dos três lotes, deverá demonstrar o patrimônio 

liquido no valor total de R$ 151.822.476,00 (cento e cinquenta e um milhões, 

oitocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e setenta e seis reais); 

f2) Caso a licitante interessada em participar em um ou mais lotes, deverá demostrar 

patrimônio liquido correspondente ao valor total para o lote de seu interesse, nos 

valores a seguir:  

i. Lote 1, o valor de R$ 54.820.436,00 (cinquenta e quatro milhões, oitocentos e 

vinte mil quatrocentos e trinta e seis reais);  

ii. Lote 2, o valor de R$ 47.481.640,00  (quarenta e sete milhões, quatrocentos e 

oitenta e um mil seiscentos e quarenta reais);  

iii. Lote 3, o valor de R$ 49.520.339,00 (quarenta e nove milhões, quinhentos e 

vinte mil, trezentos e trinta e nove reais). 

VII. Registro ou inscrição da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em 

plena validade. 

VIII. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão para desempenho de atividades de mencionadas nos 

quadros a seguir, limitadas estas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação:  
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Lote 1 - Atividades de desempenho   

 Quant. Unid. Serviços 

 11.500 T/Mês Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares 

 156 T/Mês Coleta e Transporte Manual de entulhos e Volumosos 

 7.800 T/Mês Coleta e Transporte Mecanizado de Entulhos 

 17.518,5 km/Mês Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos 

 3.545 km/Mês Varrição Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

 434 T/mês Coleta Seletiva e Transporte de Resíduos Recicláveis Seco 

Lote 2 - Atividades de desempenho   

 Quant. Unid. Serviços 

 12.500 T/Mês Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares 

 276 T/Mês Coleta e Transporte Manual de entulhos e Volumosos 

 13.790 T/Mês Coleta e Transporte Mecanizado de Entulhos 

 10.579 km/Mês Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos 

 1.367 km/Mês Varrição Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

 465 T/mês Coleta Seletiva e Transporte de Resíduos Recicláveis Secos. 

Lote 3 - Atividades de desempenho –  

 Quant. Unid. Serviços 

 10.900 T/Mês Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares 

 269 T/Mês Coleta e Transporte Manual de entulhos e Volumosos 

 13.445 T/Mês Coleta e Transporte Mecanizado de Entulhos 

 12.210,50 km/Mês Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos 

 1.681 km/Mês Varrição Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

 500 T/mês Coleta Seletiva e Transporte de Resíduos Recicláveis Secos. 

iv. Caso a licitante deseje concorrer em mais de um lote: 

a. Será permitida a apresentação de atestado único de capacidade técnica para cada lote, 

desde que alcance as respectivas quantidades mínimas acumuladas de cada lote 

pretendido; e 

b.  Será aceito o somatório de diferentes atestados para comprovar a capacidade técnica 

para cada lote, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos serviços e 

alcance as respectivas quantidades mínimas acumuladas de cada lote pretendido. 

v. Caso a licitante concorra apenas em um lote: 

a. Será aceito mais de um atestado, a fim de comprovar a capacidade técnica para cada 

lote, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos serviços. 

IX. Deverá(ão) constar do(s) atestado(s), os seguintes dados: data de início e término; n.º do contrato ou 

nº da nota de empenho, local de execução; nome do contratante e contratada; nome do(s) 

responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; 

especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados. 

X. Comprovação de profissional(is) de nível(is) superior(es) com graduação em engenharia, 

devidamente registrado (s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, detentor(es) 

do Acervo Técnico que comprove aptidão para desempenho de atividades, a seguir relacionadas, e 

da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo referido conselho. 
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 Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares/Comerciais Classe II (NBR-ABNT 

10.004/2004) 

 Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis Secos  

 Coleta Manual e Transporte de Entulhos e Volumosos 

 Coleta e Transporte Mecanizado de Entulho 

 Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos 

 Varrição Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

XI. Declaração, sob as penas da lei, de que vencedora do certame disponibilizará os veículos e 

equipamentos para execução dos serviços licitados, mencionados nos prazos e condições 

estabelecidas neste instrumento. 

XII. Apresentação dos acordos ou convenções coletivas que regem as categorias profissionais vinculadas 

à execução do serviço (inc. XI, do art. 19, IN 02/2008-MPOG). 

11.4. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar 

as condições de habilitação dos licitantes.  

11.5. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto com a 

proposta de preços conforme item 10.1, por meio da opção “Enviar anexo” do sistema ComprasNet, em 

prazo idêntico ao estipulado no mencionado item.  

11.6. Em caráter de diligência, a pregoeira poderá solicitar, a qualquer momento, em original ou por cópia 

autenticada, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet, nos 

termos do item 10.2 deste Edital, bem como correções ou omissões na proposta e documentação 

remetidas.  

11.7. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ.  

11.8. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 

para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou 

registrados no cartório de títulos e documentos.  

11.9. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

11.10. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

11.11. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital.  

CAPÍTULO XII – DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Será obrigatório o Termo de Contrato conforme previsto na Lei n.º 8.666/93, quando a interessada será 

convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações 

subsequentes. 

12.2. Será convocada para assinatura do contrato, a licitante vencedora, no prazo estabelecido de 5 (cinco) 

dias úteis para assinatura do ajuste, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

12.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo SLU/DF. 

12.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 

vencedora mantém as condições de habilitação. 
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12.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser 

convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da 

proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

12.6. O contrato subordina-se aos termos da minuta constante do Anexo II deste Edital. 

12.7. O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a partir de sua 

publicação, em razão do alto custo envolvido na mobilização e desmobilização de equipamentos, 

tratando-se serviços de execução continuadas, com a finalidade de obtenção de preços e condições mais 

vantajosas.  

12.7.1. O prazo de execução será de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da emissão da Ordem de 

Serviço (OS) expedida pela Diretoria de Limpeza Urbana do SLU (DILUR). 

12.8. Será designado executor para o contrato, servidor ou comissão, ao qual serão incumbidas as atribuições 

contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira, vigentes (Decreto n.º 32.598 de 

15/12/2010), e dos elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor sobre a 

repactuação prevista Capítulo, inclusive no de diminuição de custos. 

12.9. A execução do contrato regular-se-á pelas cláusulas contratuais e preceitos de direito público, 

aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do art. 54, combinado com o Inciso XII, do art. 55, da Lei n.º 8.666/1993. 

12.10. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos 

preços, ou revogar, na forma do art. 49, c/c o art. 64, independentemente da cominação prevista no art. 

81, da Lei nº 8.666/1993. 

12.11. A inexecução parcial ou total do contrato ensejará rescisão e a penalização da empresa, de acordo com o 

art. 78 da Lei 8.666/1993 e deste Edital. 

CAPITULO XIII - DA ABERTURA E MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA PARA 

QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

13.1. Nos termos do art. 2º da Lei Distrital nº 4.636/2011, alterada pela Lei Distrital nº 5.313/2014, e do art. 2º 

do Decreto Distrital nº 34.649/2013, os valores destinados às provisões de encargos trabalhistas relativas 

a férias, décimo - terceiro e multa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por dispensa sem 

justa causa serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas em CONTA CORRENTE 

VINCULADA; 

13.2. Para fins de contabilidade pública, as provisões trabalhistas retidas serão consideradas como despesa 

liquidada, consoante o art. 4º do Decreto Distrital nº 34.649/2013; 

13.3. Cada provisão constituirá percentual de retenção sobre o total mensal pago, sendo que o montante retido 

representará a soma dos percentuais individuais de cada uma das provisões, constantes da Proposta de 

Preços da CONTRATADA. 

13.4. As provisões retidas do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em conta corrente 

vinculada, aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante 

prévia e expressa autorização do órgão ou entidade contratante. 

13.5. Os valore s retidos mensalmente serão depositados na conta vinculada respectiva no Banco de Brasília 

S/A – BRB e remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no Acordo de Cooperação Técnica, 

a ser firmando entre o CONTRATANTE e o BRB, previsto no art. 7º do Decreto Distrital nº 34.649/13, 

adotando - se o índice de maior rentabilidade. 

13.6. O CONTRATANTE encaminhará ao BRB, mensalmente, relatório de execução do contrato, devendo 

constar, obrigatoriamente: 

a) Salário individual dos empregados; e 

b) Período que cada emprega do permanece vinculado ao contrato específico. 

c) A assinatura ou renovação do contrato de prestação de serviços será precedida de: 
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i. Solicitação formal do órgão ou entidade contratante da abertura de conta corrente vinculada, 

em nome da empresa; 

ii. Assinatura pela contratada de termo específico do BRB que permita ao órgão ou entidade 

contratante ter acesso aos extratos diários e mensais; 

iii. Autorização da contratada para que a conta vinculada somente seja movimentada após 

determinação do órgão ou entidade contratante; 

iv. Autorização da contratada para que o BRB somente efetue o pagamento das provisões 

definidas no art. 2º do decreto distrital nº 34.649/13 em conta salário do trabalhador, aberta 

no BRB, ou se for o caso, na conta vinculada do respectivo empregado junto ao FGTS;  

v. Termo de compromisso firmado pela empresa de que os pagamentos de salário e similares 

serão realizados exclusivamente por meio do BRB. 

13.7. O montante depositado na conta vinculada somente poderá ser movimentado após a autorização do 

CONTRATANTE, mediante comprovação da ocorrência de qualquer situação que gere o pagamento das 

provisões previstas no art. 2º do Decreto Distrital nº 34.649/13. 

13.8. Para a liberação parcial dos valores retidos, a CONTRATADA apresentará pedido formal a o 

CONTRATANTE no qual conste o montante a ser liberado, acompanhado de documentos 

comprobatórios da ocorrência da situação que gere o pagamento das provisões, atestado por profissional 

responsável pelos cálculos. 

13.9. O pedido formal de liberação sempre deverá ser acompanhado de tabela em meio magnético, na qual 

devem constar os seguintes dados: 

a) Nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do empregado beneficiado; 

b) Período da vinculação do empregado na empresa; 

c) Período da vinculação do empregado no órgão ou entidade CONTRATANTE; 

d) Base salarial que alicerça o montante a ser liberado, por empregado e somatório; e; 

e) Memória de cálculo individualizada por tipo de provisão. 

13.10. Para a movimentação da conta vinculada nos casos em que ocorra demissão de empregado com mais de 

01 (um) ano de serviço, será obrigatória a apresentação de documento de validação dos valores devidos, 

atestado pelo respectivo Sindicato da Categoria ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho, 

conforme estabelece o § 1º do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

13.11. Na hipótese de o empregado ser desligado da empresa com menos de 01 (um) ano de serviço, a empresa 

deverá apresentar documento comprobatório dos cálculos dos valores indenizatórios a que o trabalhador 

faça jus, devidamente assinado pelo profissional responsável pelo cálculo, pelo empregador e pelo 

empregado. 

13.12. A CONTRATANTE poderá requerer, a seu critério, outros dados e informações e estabelecer leiautes 

para a remessa dos relatórios. 

13.13. O montante da provisão a ser liberada não poderá exceder os limites individuais constituídos para cada 

tipo de provisão, não sendo admitido o pagamento de uma provisão com recursos constituídos para 

outra. 

13.14. O BRB e a CONTRATANTE estabelecerão procedimentos de modo a aferir o cumprimento do disposto 

no item anterior. 

13.15. Na hipótese de o empregado deixar de prestar serviços ao órgão ou entidade CONTRATANTE, ainda 

que permaneça vinculado à CONTRATADA, as provisões serão liberadas proporcionalmente ao tempo 

que tenha prestado serviços ao órgão ou entidade CONTRATANTE. 

13.16. Protocolado o pedido de autorização para movimentação da conta vinculada pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos 

de que trata o item 13.8 para autorizar o BRB a desbloquear o Os valores liberados serão depositados 

diretamente na conta-salário dos empregados da CONTRATADA, ou se for o caso, na conta vinculada 

do respectivo empregado junto ao FGTS, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da data de autorização 

do órgão ou entidade CONTRATANTE. 
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13.17. Constatadas inconsistências nos documentos de que trata o item 13.8, a contagem de prazo será 

suspensa até a apresentação das correções devidas. 

13.18. Quando do encerramento do contrato, o saldo da conta vinculada somente será liberado à 

CONTRATADA mediante autorização do órgão ou entidade CONTRATANTE. 

13.19. Para a liberação do saldo da conta vinculada a empresa deverá, obrigatoriamente, comprovar a quitação 

de todas as provisões objeto do Decreto Distrital nº 34.649/13 e apresentar declaração formal do 

Sindicato da Categoria correspondente aos serviços contratados, que ateste a quitação de todos os 

direitos trabalhistas. 

13.20. O órgão CONTRATANTE entenderá como aceitação tácita da quitação de todos os direitos trabalhistas 

quando o Sindicato não se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de encerramento do 

contrato 

13.21. A CONTRATANTE terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas para liberar o saldo dos recursos 

provisionados na respectiva conta vinculada da empresa CONTRATADA, contado da apresentação dos 

documentos exigidos no item 13.17 ou do decurso do prazo para manifestação do Sindicato. 

13.22. As disposições contidas neste item serão efetivamente aplicadas quando o Banco Regional de Brasília 

(BRB) estiver apto a operacionalizar a conta vinculada de que trata a Lei Distrital nº 4.636/2011 e o 

Decreto Distrital nº 34.649/2013. 

CAPÍTULO XIV - DOS RECURSOS  

14.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

14.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.1.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a por 

ausência de algum pressuposto de admissibilidade, em campo próprio do sistema.  

14.1.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 

apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término 

do prazo do recorrente.  

14.2. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante 

interessado poderá solicitar, a partir do encerramento da fase de lances, vista dos autos, que permanecerão 

com vista franqueada na Gerência de Licitação do SLU/DF.  

14.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados pela 

autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.  

14.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

CAPÍTULO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. A adjudicação o objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não tenha havido 

recurso. 

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente.  

CAPÍTULO XVI - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

16.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 
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CAPÍTULO XVII – DA GARANTIA 

17.1. Conhecidos o resultado da licitação e a ordem de classificação das licitantes, de acordo com os critérios 

estabelecidos no presente Edital, a empresa declarada vencedora prestará garantia no valor de 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato. 

17.1.1. A garantia de que trata o item anterior, deverá ser recolhida, seja em qualquer modalidade 

escolhida, no Núcleo de Tesouraria (NUTES) do SLU. 

17.1.2. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério SLU, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia. 

17.2. A garantia, a critério da licitante vencedora, se fará mediante escolha por uma das seguintes 

modalidades: 

17.2.1.  Caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

17.2.2.  Seguro-Garantia; ou 

17.2.3.  Fiança Bancária. 

17.3. A modalidade de seguro garantia deverá seguir as normas da Superintendência de Seguros  

Privados – SUSEP, em especial a Circular SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013. 

17.4. Nos casos das modalidades constantes dos subitens 17.2.2 ou 17.2.3, deverão ser observadas as seguintes 

disposições: 

17.4.1.  A validade mínima da garantia deverá cobrir 3 (três) meses, além do prazo pactuado para a  

vigência contratual. 

17.4.2.  Deverá assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como 

garantir o reembolso ou o pagamento das indenizações, inclusive despesas processuais e 

honorários advocatícios que a CONTRATANTE venha a ser condenada, direta, solidariamente 

ou subsidiariamente à CONTRATADA, resultantes de ações trabalhistas diretas, restrita ao 

âmbito da relação da CONTRATADA com o autor/reclamante, ou que caracterize tal relação 

empregatícia como passível de execução fiscal/trabalhista, durante o período em que o 

autor/reclamante prestou, ou ainda esteja prestando, serviços nas dependências da 

CONTRATANTE, restrito ao período de vigência da apólice ou da fiança. 

17.4.3.  A inadimplência da CONTRATADA quanto à execução do contrato principal e seus aditivos, 

que ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice ou fiança e a expectativa e/ou a reclamação 

de dano por inadimplência contratual deverão ser comunicadas pela CONTRATANTE à 

Seguradora ou banco fiador, imediatamente após o seu conhecimento, observando que o prazo 

limite para tal reclamação será a data do final de vigência da apólice ou fiança, ressalvado o 

disposto no item 17.4.4. 

17.4.3.1. A expectativa de dano por inadimplência contratual ocorrerá quando a 

CONTRATANTE tomar conhecimento de indícios de inadimplência na execução do 

contrato, devendo notificar extrajudicialmente a CONTRATADA, concedendo-lhe 

prazo para regularização, enviando cópia para a Seguradora ou Banco fiador. Esgotado 

o prazo para regularização sem que esta tenha se efetivado, a CONTRATANTE 

comunicará o fato imediatamente à seguradora ou ao banco fiador para oficializar a 

reclamação do dano por inadimplência contratual. 

17.4.3.2. Comprovada a inadimplência da CONTRATADA, em relação às obrigações cobertas 

pela apólice e/ou fiança, que foram objetos de comunicação de expectativa de dano por 

inadimplência contratual e/ou reclamação, tornar-se-á exigível a garantia do seguro ou 

fiança. 
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17.4.4.  Os danos por inadimplência contratual referente à cobertura de riscos trabalhistas, bem como 

eventual dívida fiscal/trabalhista, poderão ser reclamados, desde que a ação tenha sido 

distribuída pelo autor/reclamante até o limite de 2 (dois) anos após a extinção do contrato 

principal garantido pela seguradora ou banco e/ou após o término de vigência do seguro ou 

fiança, o que ocorrer primeiro. 

17.5. A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas multas 

eventualmente aplicadas, devendo a apólice de seguro-garantia ou carta fiança fazer constar tal 

responsabilidade. 

17.6. A garantia, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que integralmente cumpridas 

todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

17.7. No caso de utilização da garantia, para cobrir eventuais multas e/ou para o inadimplemento de obrigações 

contratuais, sem prejuízo da indenização cabível, a CONTRATADA providenciará o reforço da garantia 

no montante utilizado. Da mesma forma, também deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de 

prorrogação do Contrato, até 1 (um) mês após o final do prazo de execução. 

17.8. No caso de a CONTRATADA não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os pagamentos retidos 

até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

17.9. Por ocasião do reajustamento/repactuação de preços, caso previsto, a CONTRATADA providenciará o 

reforço da garantia em valor proporcional ao reajuste ocorrido. 

17.10. A garantia contratual somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas 

as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim 

do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas, diretamente pelo CONTRATANTE aos prestadores de serviços. 

17.11. As cartas de fianças emitidas por consultorias empresariais ou qualquer fidejussória ofertada por 

entidades não cadastradas como instituição bancária pelo Banco Central do Brasil não servem para os 

fins do artigo 56, §1º, III, da lei nº 8.666/1993. (Parecer nº 110/2014-PROCAD/PGDF). 

CAPÍTULO XVII – DA REPACTUÇÃO DO CONTRATO  

18.1. Será regido pelas regras estabelecidas no Decreto Distrital nº 36.063, de 26 de novembro de 2014, que 

dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, da 

Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, da Subsecretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

18.2. Será admitida a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas 

dos orçamentos aos quais a proposta se referir. 

18.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 18.2, será contado a 

partir: 

I. da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos 

custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e 

equipamentos necessários à execução do serviço; ou 

II. da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 

apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver 

vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

18.3.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida. 

18.3.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

18.3.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios 

ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 
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18.4. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão 

objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, 

exceto se o contratado suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo aditivo. 

18.5. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos do contrato. 

18.5.1 Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos 

necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de 

custos e formação de preços, devidamente conferida e aceita pela Administração. 

18.5.2 Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base deverá ser 

apresentada planilha analítica de custos, com detalhamento dos reajustes decorrentes do novo 

acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação. 

18.6. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado,  

decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta 

somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-

se: 

I. a demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da 

Administração; 

II.  as particularidades do contrato em vigência; 

III.  a nova planilha com a variação dos custos apresentado; 

IV.  indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes; 

V. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

18.7. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a 

anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá 

alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da 

Constituição da Republica Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento 

mantidas as condições efetivas da proposta. 

18.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo ou 

convenção coletiva, ouvida a Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

18.9. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

a partir da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

18.9.1. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 

18.9.2. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela contratada. 

18.10. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por apostilamento, e não poderão 

alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação 

contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo. 

18.10.1. Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho 

fundamentado, autorizar a repactuação. 

18.11. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 

equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

18.12. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 

mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços 

serem corrigidos antes do inicio da contração, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei  

nº 8.666/93. 
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CAPITULO XIX – DO PAGAMENTO  

18.1.  Para que seja efetivado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF e 

a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, mediante consulta 

efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis. 

a) Os documentos mencionados no item anterior serão obtidos pelo executor do contrato, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas 

eletrônicas oficiais disponíveis. 

b) Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos órgãos e 

entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela 

Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista. 

c) A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja 

desatualizado: 

I. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, ou 

Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI 

da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 

6.106, de 30.4.2007; 

II. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ou Positiva com 

Efeitos de Negativa, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei 

n.º 8.036/1990); 

III. Certidão de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Positiva com Efeitos de Negativa; 

IV. Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Positiva com Efeitos de Negativa. 

18.2.  As Notas Fiscais deverão ser emitidas com os valores expressos em moeda corrente nacional, em Reais e 

apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo SLU para 

execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” –6º andar - 

Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

no horário de 08 h às 18h00min. 

18.3. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo as 

seguintes informações: Lote, Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números da 

Nota de Empenho e do Processo Administrativo; Descrição dos serviços referentes à parcela de 

pagamento; Valor da parcela de pagamento; e RMSE. 

18.4. Os documentos de cobrança que contiverem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA, 

reiniciando-se o procedimento previsto acima a partir da data de reapresentação do documento corrigido. 

18.5. Para fins de medição e faturamento o período-base de serviços será de um mês, considerando-se o mês 

civil de 30 (trinta) dias, podendo no primeiro e no último, para fins de acerto de contas, o período se 

constituir em fração de mês. 

18.6.  Caso haja necessidade de serviço extra ou glosa, serão utilizados os preços unitários constantes na 

planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA. 

18.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta 

corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o 

número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 

32.767/2011. 

CAPITULO XX – DO RECEBIMENTO 

20.1.  O objeto desta licitação será recebido, por servidor ou comissão designado(a) pela autoridade 

competente, mediante recibo, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação; e 
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b) Definitivamente, após a verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos contidos 

na proposta e previstos neste edital e consequente aceitação. 

20.2.  Se a licitante deixar de executar o objeto da licitação dentro do prazo estabelecido sem justificativa por 

escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-à as penalidades impostas pela legislação vigente e neste 

Edital. 

20.3.  Após o recebimento do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 

20.4.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

20.5.  Se a licitante vencedora deixar de disponibilizar os serviços dentro dos prazos estabelecidos sem 

justificativa por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste edital. 

20.6.  A Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, dispensar o recebimento 

provisório dos serviços e produtos, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993. 

CAPITULO XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratada estão descritas no item 20 do Termo de Referência, Anexo I. 

CAPITULO XXII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. As obrigações da Contratante estão descritas no item 21 do Termo de Referência Anexo I. 

CAPITULO XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1.  Não será permitida subcontratação, devido a natureza diversa deste serviço em relação aos serviços 

objeto deste Termo de Referencia, o que poderia limitar a oferta dos licitantes interessados, prejudicando 

assim o certame licitatório. 

22.2.  Não será permitida a participação de empresas consorciadas visto se tratar de contratação de serviços 

que não envolvem complexidade, sendo de conhecimento e plena expertise de inúmeras empresas 

atuantes no mercado. 

22.3. São partes integrantes deste Edital o Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Minuta do Contrato), 

Anexo III (Modelo de Permissão de Uso), Anexo IV (Modelo de Proposta de Preços) e Anexo V ementa 

do Decreto nº 26.851/2006, e alterações posteriores. 

Equipe de Elaboração do Edital 

Carla Patrícia B. Ramos 

Estelamar de Oliveira 

Neide Aparecida Barros da Silva 

Quezia Alcantara Vila Nova 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ______/201____ QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O SERVIÇO DE LIMPEZA 

URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, E 

A EMPRESA ______________________________, 

NA FORMA ABAIXO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 094.0000.905/2016 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica – CNPJ sob o número 01.567.525/0001-76, sediada no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Bloco 

B-50, Edifício Venâncio 2.000, 6º andar, Brasília – DF, neste ato representado por sua Diretora Presidente 

______________________________, brasileira, estado civil, portadora da CI nº _____________ SSP/____, 

CPF nº ______________, residente e domiciliada nesta Capital, e por sua  Diretora de Administração e 

Finanças, _______________________, brasileira, portadora da CI nº __________ SSP/____ e CPF nº 

_________________, residente e domiciliada nesta capital, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a Empresa _____________________, CNPJ nº ___________________, com sede na 

_____________________________, CEP: __________________, neste ato, representada por seu(s) sócio(s), 

______________________________, brasileiro,  profissão, portador da CI nº _____________ SSP/___ e CPF 

nº _________________, residente e domiciliado à ___________________, CEP: _____________, doravante 

denominada CONTRATADA, considerando o resultado da Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 

_____/201____ – CPL/SLU, regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais n
os 

4.611/2011, 4.794/2002 e 

4.799/2012, pelos Decretos Distritais n
os

 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 26.851/2006 e suas 

alterações, Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente contrato para a prestação de serviços sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por 

preço unitário por tonelada, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira – Do procedimento e da Vinculação 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 02/2017 – CPL/SLU (fls. 

_________), ao Termo de Referência às fls. _______, à Proposta de fls. ______, Lei Federal nº 10.520/2002 e 

a Lei Federal nº 8.666/93 que fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 

Cláusula Segunda - Do Objeto 

Contratação de empresa(s) especializada(s) para os seguintes serviços: coleta e transporte de resíduos sólidos 

urbanos, inclusive em áreas de difícil acesso; coleta manual de entulhos, coleta mecanizada de entulhos, 

varrição manual de vias e logradouros públicos, varrição mecanizada de vias e logradouros públicos; operação 

das unidades de transbordo e serviços complementares (limpeza e lavagem de vias, equipamentos e bens 

públicos; catação de materiais soltos em vias públicas e áreas verdes; frisagem e pintura mecanizada de meios-

fios; e limpeza de pós-eventos); além da caracterização dos resíduos sólidos por meio dos estudos 

gravimétricos; instalação de LEV (Local de Entrega Voluntária); instalação de contêineres semienterrados; 

instalação de lixeiras/papeleiras em diversos pontos do DF; implantação de programa de mobilização social; 

implantação de equipamentos de rastreamento e monitoramento das rotas via satélite e coleta seletiva, 

conforme descritos no Edital. 
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Parágrafo Primeiro – Das localidades a serem atendidas 

Os serviços serão contratados em 03 (três) lotes distintos, cuja composição das 31 (trinta e uma) Regiões 

Administrativas do Distrito Federal está apresentada no Quadro abaixo:  
Quantidade estimada de resíduos sólidos Urbanos por RA 

 
 

Parágrafo Segundo – Da Coleta de Resíduos Seletivos 

As quantidades previstas de Resíduos Recicláveis Secos coletadas por LOTE está apresentada conforme 

quadro abaixo: 
Quantidade estimada de resíduos recicláveis secos por RA 

 
 

 

 

 

LOTES
Regiões 

Administrativa

Quant. de Resíduos 

Sólidos Urbanos por 

RA.

Brasília 9.800

Cruzeiro 692

Sudoeste/Octogonal 1.451

Itapoã 1.133

Lago Norte 1.044

São Sebastião 1.809

Paranoá 762

Varjão 257

Planaltina 2.991

Sobradinho I 1.222

Sobradinho II 1.796

Fercal 151

TOTAL 23.109

Brazlândia 1.189

Ceilândia 11.238

Samambaia 4.366

Taguatinga 8.258

TOTAL 25.051

Águas Claras 2.263

Candangolândia 550

Gama 3.163

Guará 2.612

Núcleo Bandeirante 677

Park Way 621

Lago Sul 1.297

Jardim Botânico 1.209

Recanto das Emas 2.313

Riacho Fundo I 785

Riacho Fundo II 948

Santa Maria 2.101

SCIA/Estrutural 1.603

SIA 830

Vicente Pires 876

TOTAL 21.847

70.007

LOTE 1

LOTE 2

LOTE 3

TOTAL 

Quantidades de Resíduos Coleta 

Convencional  ton/mês.

LOTES
Regiões 

Administrativa

Quant. de Resíduos 

da Coleta Seletiva 

por RA.

Brasília 216

Cruzeiro 49

Sudoeste/Octogonal 

(V)
218

Lago Norte 32

Varjão 6

Itapoã 1

Paranoá 7

São Sebastião 15

Fercal 5

Planaltina 157

Sobradinho I 19

Sobradinho II 143

TOTAL 868

Brazlândia 16

Samambaia 26

Ceilândia 467

Taguatinga 425

TOTAL 933

Gama 35

Riacho Fundo II 3

Santa Maria 25

Guará 234

Candangolândia 2

Jardim Botânico 72

Lago Sul 17

Park Way 36

Núcleo Bandeirante 8

Riacho Fundo I 4

Recanto das Emas 22

Águas Claras 354

SCIA/Estrutural 28

SIA 108

Vicente Pires 52

TOTAL 1.001

2.802

LOTE 2

LOTE 3

TOTAL 

Quantidades de Resíduos Coleta 

Seletiva  ton/mês.

LOTE 1
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Parágrafo Terceiro - Regime de Execução 

Os serviços serão executados no regime de empreitada por preço unitário ________. 

Clausula Terceira – Da Vigência do Contrato e dos demais prazos 

O presente Instrumento possui a vigência de 60 (sessenta) meses a contar de ____/____/____ até 

_____/____/___, com a eficácia a partir de sua publicação no DODF. 

Cláusula Quarta – Do Prazo de Execução 

O prazo de execução será de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS) 

expedida pela Diretoria de Limpeza Urbana do SLU (DILUR). 

Parágrafo Primeiro - Do prazo para a apresentação do Planejamento para os Serviços de Limpeza 

Urbana e Manejo de Resíduos: 

I. Da apresentação do Planejamento para os Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos: 

a) A CONTRATADA deverá apresentar, em até 90 (noventa) dias, após a assinatura do 

contrato, os Planos: De Varrição das Vias e Logradouros Públicos; de Serviços 

Complementares; de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos; de Coleta, 

Remoção e Transporte de Entulhos e Volumosos e os demais serviços previstos dentre 

desse Termo de Referência; de Emergências e Contingências. 

b) Estes planos deverão ser submetidos e aprovados pela Diretoria Técnica DITEC e 

Diretoria de Limpeza Urbana - DILUR, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

c) A não aprovação do(s) Plano(s) referido(s) alínea “a” não impedirá o início da execução 

dos serviços. Devendo a Contratada apresentar o Plano devidamente ajustado no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias. 

II. A desaprovação do(s) Plano(s) poderá acarretar nas sanções previstas na legislação. 

Parágrafo Segundo - Da apresentação dos serviços de programação visual 

I. A CONTRATADA deverá apresentar os veículos com a programação visual em 25 (vinte e cinco) 

dias, contados a partir da aprovação dos veículos pelo SLU. 

II. Deve constar nos caminhões uma identificação contendo: nome da empresa nº do contrato, data de 

fabricação de veículo e data de entrada do mesmo na frota contratada. Tais informações devem estar 

distribuídas nas laterais dos caminhões de coleta conforme proporções apresentadas no ANEXO C do 

Edital. 

III. A falta de Programação Visual nos veículos não impedirá o início da execução dos serviços, 

entretanto, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para adequação da Programação Visual dos 

caminhões. Em caso de não aprovação da programação visual, a empresa poderá sofrer as sanções 

previstas na legislação, inclusive glosa na medição, referente ao período da instalação e das 

substituições ao longo da vigência contratual. 

IV. A DITEC e DILUR terão 05 (cinco) dias para aprovação da programação visual dos veículos. 

V. Após a aprovação dos veículos o SLU emitirá ordem de serviço para que a empresa CONTRATADA 

dê início aos serviços de limpeza no Distrito Federal em 24 (vinte e quatro) horas. 

VI. Os serviços de programação visual, compreendendo o envelopamento, em toda área plana lateral, dos 

caminhões compactadores e baús, deverão ser renovados a cada 03 (três) meses, às expensas da 

CONTRATADA, conforme arte definida e fornecida pelo SLU. 

a) A programação visual dos caminhões deve ser apresentada para aprovação ao SLU, 

antes do envelopamento, e suas definições poderão ser alteradas mediante 

determinação desta Autarquia. 

b) O prazo estabelecido neste Parágrafo Será computado a partir da disponibilização 

definitiva dos caminhões. 
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VII. Após a assinatura do Contrato a Contratada poderá durante o prazo de um ano utilizar caminhões com 

até 5 anos de uso. Após um ano compulsoriamente a Contratada deverá utilizar caminhões zero 

quilômetro. 

Cláusula Quinta– Do Preço Unitário 

SERVIÇOS UNIDADE Qt.  

Valor  

Unitário 

(R$) 

Valor  
Mensal 

(R$) 

Valor  
Total 
(R$) 

P1       

P2       

P3       

P4       

P5       

P6       

P7       

P8       

P9       

P10       

P11       

       

       

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS    

 

Cláusula Sexta – Do Valor e da Dotação Orçamentária 

O valor mensal estimado do contrato é de R$ ___________________ 

(________________________________) totalizando um valor quinquenal estimado em R$ ________ 

(_____________________________________) perfazendo o valor anual estimado em R$ _____________ 

(_________________________________________). 

Parágrafo Primeiro – Da Dotação Orçamentária 

As obrigações financeiras, decorrentes do fornecimento, serão atendidas com recursos consignados no 

orçamento do SLU/DF 

Parágrafo Segundo – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I. Unidade Orçamentária:  

II. Programa de Trabalho:  

III. Natureza da Despesa:  

IV. Fonte de Recursos:  

O empenho inicial é de R$ __________________ (__________________________), conforme Nota de 

Empenho nº ________________, emitida em ___/___/201__, sob o evento nº ___________, na modalidade 

________________. 

Cláusula Sétima - Da Repactuação 

I. Será regido pelas regras estabelecidas no Decreto Distrital nº 36.063, de 26 de novembro de 2014, que 

dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, da 

Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, da Subsecretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

II. Será admitida a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das 

datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir. 

III. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 18.2, será contado a 

partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, 

em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o 

custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou 
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b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à 

época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-

de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

IV. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo à última repactuação ocorrida. 

V. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

VI. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 

repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 

coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

VII. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, 

serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do 

contrato, exceto se o contratado suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo aditivo. 

VIII. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos do contrato. 

a) Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e 

equipamentos necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por 

meio de planilha de custos e formação de preços, devidamente conferida e aceita pela 

Administração. 

b) Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base 

deverá ser apresentada planilha analítica de custos, com detalhamento dos reajustes 

decorrentes do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 

repactuação. 

IX. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado,  

decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta 

somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, 

considerando-se: 

a) a demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da 

Administração; 

b) as particularidades do contrato em vigência; 

c) a nova planilha com a variação dos custos apresentado; 

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; 

e) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

X. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a 

anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá 

alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da 

Constituição da Republica Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento 

mantidas as condições efetivas da proposta. 

XI. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo 

ou convenção coletiva, ouvida a Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

XII. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

a) O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação 

dos custos. 

b) O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 

custos alegada pela contratada. 

XIII. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por apostilamento, e não poderão 

alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo. 

a) Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de 

despacho fundamentado, autorizar a repactuação. 
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XIV. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 

do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

XV. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 

mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus 

preços serem corrigidos antes do inicio da contração, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei  

nº 8.666/93. 

 

Cláusula Oitava – Do Pagamento 

I. Para que seja efetivado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada junto ao 

SICAF e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, 

mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis. 

1. Os documentos mencionados no item anterior serão obtidos pelo executor do contrato, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às 

páginas eletrônicas oficiais disponíveis. 

2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos 

órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista. 

3. A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF 

esteja desatualizado: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), 

observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ou 

Positiva com Efeitos de Negativa, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, 

devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990); 

c) Certidão de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Positiva com Efeitos de 

Negativa; 

d) Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Positiva com Efeitos de 

Negativa. 

II. As Notas Fiscais deverão ser emitidas com os valores expressos em moeda corrente nacional, em 

Reais e apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo 

SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-

50” –6º andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à 

prestação do serviço, no horário de 08 h às 18h00min. 

III. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo as 

seguintes informações: Lote, Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números da 

Nota de Empenho e do Processo Administrativo; Descrição dos serviços referentes à parcela de 

pagamento; Valor da parcela de pagamento; e RMSE. 

IV. Os documentos de cobrança que contiverem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA, 

reiniciando-se o procedimento previsto acima a partir da data de reapresentação do documento 

corrigido. 

V. Para fins de medição e faturamento o período-base de serviços será de um mês, considerando-se o mês 

civil de 30 (trinta) dias, podendo no primeiro e no último, para fins de acerto de contas, o período se 

constituir em fração de mês. 

VI. Caso haja necessidade de serviço extra ou glosa, serão utilizados os preços unitários constantes na 

planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA. 

VII. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores 

a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em 

conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão 

apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo 

com o Decreto n.º 32.767/2011. 
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Cláusula Nona – Da Caução 

I. A CONTRATADA prestará garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, 

contado da assinatura do contrato. 

a) A garantia de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de Tesouraria do SLU. 

b) A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério SLU, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia. 

II. A garantia, a critério da contratada, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades: 

a) caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária. 

III. A modalidade de seguro garantia deverá seguir as normas da Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP, em especial a Circular SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013. 

IV. Nos casos das modalidades constantes dos subitens “b” ou “c” do item II desta cláusula, deverão ser 

observadas as seguintes disposições: 

a) A validade mínima da garantia deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a 

vigência contratual. 

b) Deverá assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como 

garantir o reembolso ou o pagamento das indenizações, inclusive despesas processuais e 

honorários advocatícios que a CONTRATANTE venha a ser condenada, direta, solidariamente 

ou subsidiariamente à CONTRATADA, resultantes de ações trabalhistas diretas, restrita ao 

âmbito da relação da CONTRATADA com o autor/reclamante, ou que caracterize tal relação 

empregatícia como passível de execução fiscal/trabalhista, durante o período em que o 

autor/reclamante prestou, ou ainda esteja prestando, serviços nas dependências da 

CONTRATANTE, restrito ao período de vigência da apólice ou da fiança. 

c) A inadimplência da CONTRATADA quanto à execução do contrato principal e seus aditivos, 

que ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice ou fiança e a expectativa e/ou a reclamação 

de dano por inadimplência contratual deverão ser comunicadas pela CONTRATANTE à 

Seguradora ou banco fiador, imediatamente após o seu conhecimento, observando que o prazo 

limite para tal reclamação será a data do final de vigência da apólice ou fiança, ressalvado o 

disposto no item “d”. 

c.1) A expectativa de dano por inadimplência contratual ocorrerá quando a CONTRATANTE 

tomar conhecimento de indícios de inadimplência na execução do contrato, devendo 

notificar extrajudicialmente a CONTRATADA, concedendo-lhe prazo para regularização, 

enviando cópia para a Seguradora ou Banco fiador. Esgotado o prazo para regularização 

sem que esta tenha se efetivado, a CONTRATANTE comunicará o fato imediatamente à 

seguradora ou ao banco fiador para oficializar a reclamação do dano por inadimplência 

contratual. 

c.2) Comprovada a inadimplência da CONTRATADA, em relação às obrigações cobertas pela 

apólice e/ou fiança, que foram objetos de comunicação de expectativa de dano por 

inadimplência contratual e/ou reclamação, tornar-se-á exigível a garantia do seguro ou 

fiança. 

d) Os danos por inadimplência contratual referente à cobertura de riscos trabalhistas, bem como 

eventual dívida fiscal/trabalhista, poderão ser reclamados, desde que a ação tenha sido 

distribuída pelo autor/reclamante até o limite de 02 (dois) anos após a extinção do contrato 

principal garantido pela seguradora ou banco e/ou após o término de vigência do seguro ou 

fiança, o que ocorrer primeiro. 

V. A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas multas 

eventualmente aplicadas, devendo a apólice de seguro-garantia ou carta fiança fazer constar tal 

responsabilidade. 

VI. A garantia, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que integralmente 

cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 
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VII. No caso de utilização da garantia, para cobrir eventuais multas e/ou para o inadimplemento de 

obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização cabível, a CONTRATADA providenciará o 

reforço da garantia no montante utilizado. Da mesma forma, também deverá atualizar o prazo da 

garantia, em caso de prorrogação do Contrato, até 1 (um) mês após o final do prazo de execução. 

VIII. No caso de a CONTRATADA não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os pagamentos 

retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

IX. Por ocasião do reajustamento/repactuação de preços, caso previsto, a CONTRATADA providenciará 

o reforço da garantia em valor proporcional ao reajuste ocorrido. 

X. A garantia contratual somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou 

todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, diretamente pelo CONTRATANTE aos prestadores de serviços. 

XI. As cartas de fianças emitidas por consultorias empresariais ou qualquer fidejussória ofertada por 

entidades não cadastradas como instituição bancária pelo Banco Central do Brasil não servem para os 

fins do artigo 56, §1º, III, da lei nº 8.666/1993. (Parecer nº 110/2014-PROCAD/PGDF). 

Parágrafo Único 

Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no Edital, a não prestação da garantia será considerada recusa 

injustificada em assinar o contrato, implicando na anulação da NE (nota de empenho). 

Cláusula Décima – Dos Mecanismos de Gestão Contratual 

I - Papéis e Responsabilidade: 

a) Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no conceito de 

delegação de responsabilidades. Esse conceito define o CONTRATANTE como responsável 

pela gestão do contrato e pela verificação de aderência dos serviços prestados aos padrões de 

qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão 

dos recursos humanos necessários. 

b) A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e 

responsabilidades:  

i.  Executor ou Comissão de Fiscalização do Contrato: é o servidor ou comissão de 

servidores designados pelo CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e pela 

fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados 

pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços; 

ii.  Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por 

acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal com o 

CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 

principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

c) A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração do SLU, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for 

necessário, além de coordenar e fiscalizar as atividades da equipe, o qual deverá ser indicado 

mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de 

identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

c1) O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do SLU, deverá 

apresentar-se à unidade fiscalizadora, após a assinatura do contrato, para tratar de 

assuntos pertinentes à implantação da execução do contrato relativo à sua competência. 

c2) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 

prestados, bem como outros questionamentos futuros, para o bom andamento da 

contratação. 

c3) A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as 

orientações da Administração do SLU, inclusive quanto ao cumprimento das regras 

estabelecidas nesta contratação. 

 

II - Formas de comunicação: 

a) Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será utilizado o envio 

de ofícios escritos, para ciência e providências; 

b) O uso de mensagens eletrônicas (e-mail) também poderá ser utilizado. 
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Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações da CONTRATANTE 

São obrigações do SLU: 

I. Fiscalizar a execução dos serviços e zelar pela boa qualidade, inclusive recebendo e apurando queixas 

e reclamações dos usuários. 

II. Realizar vistoria nos veículos e equipamentos de forma ordinária, trimestralmente e 

extraordinariamente a critério da CONTRATANTE, conforme Termo de Vistoria, ANEXO B do 

Edital. 

III. Remunerar os serviços contratados na forma e nas condições pactuadas. 

IV. Proceder a analise e aprovação dos Planos de Trabalho e suas eventuais alterações. 

V. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo com as leis que regem a 

matéria. 

VI. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços, objeto do contrato. 

 

Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações da CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no 

Termo de Referência que fazem parte deste Instrumento: 

I. Providenciar que o Responsável Técnico faça o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica – 

A.R.T., conforme dispõe o Art. 1º da Lei nº 6.496/1977 e Art. 3º da Resolução nº 307/86 – CONFEA. 

II. No caso de substituição do Responsável Técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO e será providenciada nova A.R.T., conforme disciplina a Resolução 

nº 307/86 – CONFEA. 

III. Submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma 

apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de 

presença das equipes, controles de emprego de materiais ou outros. 

IV. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório durante toda a 

execução do contrato. 

V. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados por empregados e por 

acidentes causados contra terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e 

trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais. 

VI. Permitir livre acesso da fiscalização do SLU nas dependências de execução dos serviços para o exame 

das instalações e anotações relativas às máquinas, pessoal e material, fornecendo, quando solicitado, 

todos os dados e elementos requeridos. 

VII. Comprovar o efetivo recolhimento dos encargos sociais mensais incidentes sobre a folha de 

pagamento dos empregados destinados à prestação dos serviços. 

VIII. Responder pela veracidade de todas as informações constantes da proposta apresentada. 

IX. Comunicar ao SLU imediatamente sobre quaisquer deficiências ou falhas que possam prejudicar ou 

interferir na execução dos serviços objeto da licitação. 

X. A execução do planejamento aprovado pelo SLU é de responsabilidade da CONTRATADA conforme 

os termos do Termo de Referência e anexos.  

XI. Veículos e equipamentos utilizados deverão estar em perfeitas condições de manutenção e 

conservação operacionais. Não será permitido o uso de veículos e equipamentos com qualquer 

deficiência de sinalização, pintura, programação visual (número de ordem e o nome do licitante) e 

limpeza. 

XII. As marcas, os modelos, a capacidade e demais características dos veículos e equipamentos deverão 

atender às especificações técnicas constantes do item 6 deste Termo de Referência e as quantidades 

listadas  no Quadro 27. 

XIII. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a integridade dos veículos, equipamentos e de 

pessoal vinculados ao Contrato, em casos de greves, perturbações da ordem pública e outros eventos. 

XIV. Responsabilizar-se pelas consequências decorrentes de sinistros (incêndios, furtos, roubo, colisão, 

danos a terceiros) ocasionados pelos equipamentos vinculados ao Contrato. 

XV. Veículos e equipamentos deverão atender aos padrões de controle ambiental de poluição do ar, sonora 

e de emissão de gases, conforme prescrições do PROCONVE, sempre em estrita observância às 

normas específicas aplicáveis (Distrito Federal e federais), sob pena de imediata substituição. 
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XVI. Os equipamentos envolvidos na coleta deverão operar nos horários estabelecidos pelo plano de coleta, 

de segunda-feira a sábado podendo inclusive nos feriados civis e religiosos. 

XVII. À CONTRATADA caberá a admissão de empregados necessários ao atendimento dos serviços, 

correndo por conta própria os encargos sociais, trabalhistas, tributários, previdenciários e securitários, 

além de fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI), conforme as leis 

trabalhistas. 

XVIII. A solicitação de afastamento de qualquer empregado pelo SLU, cuja conduta seja prejudicial ao bom 

andamento dos serviços, deverá se realizar imediatamente após a entrega da notificação. Dispensas 

que originarem procedimentos judiciais são de responsabilidade da CONTRATADA. 

XIX. Todos os empregados operacionais deverão apresentar-se uniformizados e com os equipamentos de 

proteção individual (EPI). 

XX. É proibido oferecer o contrato como garantia de compromissos assumidos em operações bancárias ou 

creditícias. 

XXI. Havendo aumento do volume de resíduos, em consequência do crescimento da população ou outro 

fator não previsto neste Termo de Referência, poderá o SLU determinar à CONTRATADA adequar o 

número de equipamentos em um prazo a ser estabelecido de comum acordo, respeitados os limites 

legais do art. 57, § 1º, inciso IV, e art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

XXII. É obrigatória a execução de nova pintura e em mesmo padrão, no prazo de até 30 (trinta dias), a 

contar da data da solicitação, quando a identificação do veículo estiver danificada ou ilegível, a 

critério do SLU. 

XXIII. A CONTRATADA será responsável por atender as exigências dos órgãos ambientais federais e do 

Distrito Federal, promovendo a regularização dos serviços e das unidades decorrentes do objeto 

licitado. 

XXIV. A CONTRATADA deverá apresentar o planejamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

assinatura do contrato. 

XXV. Fornecer arquivo atualizado em meio digital em formato adequado contendo matrícula, nome, RG, 

CPF e lotação de todos os empregados diretamente relacionados ao contrato. 

Cláusula Décima Terceira – Da Conta Vinculada 

I. Nos termos do art. 2º da Lei Distrital nº 4.636/2011, alterada pela Lei Distrital nº 5.313/2014, e do art. 2º 

do Decreto Distrital nº 34.649/2013, os valores destinados às provisões de encargos trabalhistas relativas a 

férias, décimo - terceiro e multa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por dispensa sem 

justa causa serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas em CONTA CORRENTE 

VINCULADA; 

II. Para fins de contabilidade pública, as provisões trabalhistas retidas serão consideradas como despesa 

liquidada, consoante o art. 4º do Decreto Distrital nº 34.649/20; 

III. Cada provisão constituirá percentual de retenção sobre o total mensal pago, sendo que o montante retido 

representará a soma dos percentuais individuais de cada uma das provisões, constantes da Proposta de 

Preços da CONTRATADA. 

IV. As provisões retidas do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em conta corrente 

vinculada, aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante 

prévia e expressa autorização do órgão ou entidade contratante. 

V. Os valore s retidos mensalmente serão depositados na conta vinculada respectiva no Banco de Brasília 

S/A – BRB e remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no Acordo de Cooperação Técnica, 

a ser firmando entre o CONTRATANTE e o BRB, previsto no art. 7º do Decreto Distrital nº 34.649/13, 

adotando - se o índice de maior rentabilidade. 

VI. O CONTRATANTE encaminhará ao BRB, mensalmente, relatório de execução do contrato, devendo 

constar, obrigatoriamente: 

a) Salário individual dos empregados, e; 

b) Período que cada empregado permanece vinculado ao contrato específico; 

c) A assinatura ou renovação do contrato de prestação de serviços será precedida de: 

c.1) Solicitação formal do órgão ou entidade contratante da abertura de conta corrente 

vinculada, em nome da empresa; 

c.2) Assinatura pela contratada de termo específico do BRB que permita ao órgão ou 

entidade contratante ter acesso aos extratos diários e mensais; 
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c.3) Autorização da contratada para que a conta vinculada somente seja movimentada após 

determinação do órgão ou entidade contratante; 

c.4) Autorização da contratada para que o BRB somente efetue o pagamento das provisões 

definidas no art. 2º do decreto distrital nº 34.649/13 em conta salário do trabalhador, aberta 

no BRB, ou se for o caso, na conta vinculada do respectivo empregado junto ao FGTS;  

c.5) Termo de compromisso firmado pela empresa de que os pagamentos de salário e 

similares serão realizados exclusivamente por meio do BRB. 

VII. O montante depositado na conta vinculada somente poderá ser movimentado após a autorização do 

CONTRATANTE, mediante comprovação da ocorrência de qualquer situação que gere o pagamento das 

provisões previstas no art. 2º do Decreto Distrital nº 34.649/13. 

VIII. Para a liberação parcial dos valores retidos, a CONTRATADA apresentará pedido formal a o 

CONTRATANTE no qual conste o montante a ser liberado, acompanhado de documentos 

comprobatórios da ocorrência da situação que gere o pagamento das provisões, atestado por profissional 

responsável pelos cálculos. 

IX. O pedido formal de liberação sempre deverá ser acompanhado de tabela em meio magnético, na qual 

devem constar os seguintes dados: 

a) Nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do empregado; 

b) Período da vinculação do empregado na empresa; 

c) Período da vinculação do empregado no Órgão ou entidade CONTRATANTE; 

d) Base salarial que alicerça o montante a ser liberado, por empregado e somatório, e; 

e) Memória de cálculo individualizado por tipo de provisão. 

X. Para a movimentação da conta vinculada nos casos em que ocorra demissão de empregado com mais de 

01 (um) ano de serviço, será obrigatória a apresentação de documento de validação dos valores devidos, 

atestado pelo respectivo Sindicato da Categoria ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho, 

conforme estabelece o § 1º do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

XI. Na hipótese de o empregado ser desligado da empresa com menos de 01 (um) ano de serviço, a empresa 

deverá apresentar documento comprobatório dos cálculos dos valores indenizatórios a que o trabalhador 

faça jus, devidamente assinado pelo profissional responsável pelo cálculo, pelo empregador e pelo 

empregado. 

XII. A CONTRATANTE poderá requerer, a seu critério, outros dados e informações e estabelecer leiautes 

para a remessa dos relatórios. 

XIII. O montante da provisão a ser liberada não poderá exceder os limites individuais constituídos para cada 

tipo de provisão, não sendo admitido o pagamento de uma provisão com recursos constituídos para outra. 

XIV. O BRB e a CONTRATANTE estabelecerão procedimentos de modo a aferir o cumprimento do disposto 

no item anterior. 

XV. Na hipótese de o empregado deixar de prestar serviços ao órgão ou entidade CONTRATANTE, ainda que 

permaneça vinculado à CONTRATADA, as provisões serão liberadas proporcionalmente ao tempo que 

tenha prestado serviços ao órgão ou entidade CONTRATANTE. 

XVI. Protocolado o pedido de autorização para movimentação da conta vinculada pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos de 

que trata o item 15.8 para autorizar o BRB a desbloquear o Os valores liberados serão depositados 

diretamente na conta-salário dos empregados da CONTRATADA, ou se for o caso, na conta vinculada do 

respectivo empregado junto ao FGTS, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da data de autorização do 

órgão ou entidade CONTRATANTE. 

XVII. Constatadas inconsistências nos documentos de que trata o item VIII, a contagem de prazo será suspensa 

até a apresentação das correções devidas. 

XVIII. Quando do encerramento do contrato, o saldo da conta vinculada somente será liberado à 

CONTRATADA mediante autorização do órgão ou entidade CONTRATANTE. 

XIX. Para a liberação do saldo da conta vinculada a empresa deverá, obrigatoriamente, comprovar a quitação de 

todas as provisões objeto do Decreto Distrital nº 34.649/13 e apresentar declaração formal do Sindicato da 

Categoria correspondente aos serviços contratados, que ateste a quitação de todos os direitos trabalhistas. 
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XX. O órgão CONTRATANTE entenderá como aceitação tácita da quitação de todos os direitos trabalhistas 

quando o Sindicato não se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de encerramento do 

contrato 

XXI. A CONTRATANTE terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas para liberar o saldo dos recursos 

provisionados na respectiva conta vinculada da empresa CONTRATADA, contado da apresentação dos 

documentos exigidos no item XVII ou do decurso do prazo para manifestação do Sindicato. 

XXII. As disposições contidas neste item serão efetivamente aplicadas quando o Banco Regional de Brasília 

(BRB) estiver apto a operacionalizar a conta vinculada de que trata a Lei Distrital nº 4.636/2011 e o 

Decreto Distrital nº 34.649/2013. 

 

Cláusula Décima Quarta – Da Especificação dos Serviços a serem prestados 

Os serviços a serem prestados encontram-se descritos no item 3, subitem 3.1 ao 3.21 do Termo de Referência, 

que independentemente de transcrição fazem parte deste Instrumento, devendo ser fielmente respeitado 

 

Cláusula Décima Quinta – Das Características e Quantitativos dos veículos 

As características e quantitativos dos veículos estão descritos no item 6, subitem 6.1 ao 6.30 do Termo de 

Referência, que independentemente de transcrição fazem parte deste Instrumento, devendo ser fielmente 

respeitado 

Cláusula Décima Sexta – Da Fiscalização 

I. A fiscalização e o controle do objeto do presente Instrumento serão exercidos por servidor ou 

comissão designada pelo SLU, legalmente habilitados e designados para desempenhar esta função, 

com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do 

CONTRATANTE. 

II. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive aquela resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 

de seus agentes. 

III. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE: 

i. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto contratado, 

bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e  

ii. Sustar quaisquer serviços ou fornecimentos que estejam sendo realizados em desacordo com o 

especificado neste Instrumento, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de informações, a 

segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE. 

iii. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão 

ser autorizadas pela autoridade competente do SLU em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

iv. O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais inadequados, seja por ter sido considerado 

mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o tipo de execução e o uso de materiais 

aprovados pela fiscalização, arcando a CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato.  

v. Para efeito de atesto de Notas Fiscais ou Faturas, o servidor ou comissão designada pelo SLU, 

poderá solicitar os documentos elencados a seguir, no todo ou em parte: 

a) Folha de pagamentos do mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas, bem como 

resumo e contracheques devidamente quitados e assinados; 

b) Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e demais 

benefícios devidos por força do Contrato ou Convenção Coletiva de Trabalho, efetuados 

em nome dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas 

dependências da Contratante, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota 

Fiscal; 

c) Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social – GFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do 

recolhimento efetuado pela Internet, relativa ao mês de competência anterior, ou na forma 

definida pela legislação vigente, compatível com o contingente alocado para o 

adimplemento do Contrato; 
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d) Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a autenticação 

mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 

emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet, relativa ao mês de competência 

anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compatível com o contingente 

alocado para o adimplemento do Contrato; 

e) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 

f) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) relativa ao mês a que se 

referem as Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os funcionários vinculados ao 

Contrato e que prestaram serviços nas dependências das unidades do CONTRATANTE, 

inclusive em caráter temporário, durante esse período; 

g) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Distrital; emitida pela Secretaria da 

Fazenda e Planejamento do GDF; 

h) Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

j) Cópias dos recibos de entrega dos vale-transporte, dos vales alimentação, dos uniformes e 

de outros benefícios estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho; 

k) Cópia dos recibos dos pagamentos de férias e, no caso de empregados demitidos, das 

verbas rescisórias e indenizatórias, relativos ao mês de ocorrência desses eventos; 

l) Apresentar comprovante de pagamento das 1ª e 2ª parcelas do 13º salário de todos os 

colaboradores que prestam serviço nas dependências do Contratante, referentes aos meses 

de adimplemento dessas obrigações. 

IV. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser 

autorizadas pela autoridade competente do SLU em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

Cláusula Décima Sétima – Das Sanções Administrativas e das Penalidades 

I. A CONTRATADA estará sujeita a penalidade de multa contratual por infração e em porcentagem. A 

multa será por infração isolada ou cumulativa, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. O 

percentual da multa aplicada será relativo ao último faturamento realizado pela CONTRATADA, não 

devendo extrapolar os percentuais estabelecidos nos Decretos nºs 26.851/06, 26.993/06, 27.069/06 e 

35.831/2014 que regulamentam a aplicação das contas administrativas previstas na Lei nº 8.666/93. 

II. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, no Decreto Federal n° 3.555/2000 

e no Decreto Distrital nº 25.966/2005 e suas alterações, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso 

injustificado, assim considerado pela Administração do SLU, execução parcial ou inexecução da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

i. Advertência; 

ii. Multa de: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais 

adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), 

que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante 

das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério 

do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 

ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto no 

Decreto nº 25.966/2005; 

d) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 
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i. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

SLU/DF, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

ii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

III. Em caso de inadimplemento contratual, o valor da multa deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da intimação, podendo ser descontado da garantia contratual prestada ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, ou ainda cobrado judicialmente, acrescido de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

IV. Em qualquer caso, a contratada será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da notificação. 

V. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de 

Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990. 

VI. Advertência é o aviso por escrito, emitido pelo SLU quando a licitante/adjudicatária descumprir 

qualquer obrigação. 

Cláusula Décima Oitava – Das Alterações Contratuais 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 

65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.  

Cláusula Décima Nona – Da Inexecução do Contrato 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a rescisão do ajuste, com as consequências contratuais, de 

acordo com o disposto no art. 77 da Lei nº 8.666/1993.  

 

Cláusula Vigésima – Da Rescisão amigável 
O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das 

partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do 

Contrato.  

Cláusula Vigésima Primeira – Da Rescisão  
O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, 

observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas 

pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Cláusula Vigésima Segunda – Dos Recursos Administrativos. 

Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109, da Lei nº 

8.666/1993. 

Cláusula Vigésima Terceira – Da Fraseologia Anticorrupção  

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no 

telefone 0800-6449060, em conformidade com o Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012. 

Cláusula Vigésima Quarta – Do Foro 

Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente 

Instrumento. 

Cláusula Vigésima Quinta – Da Publicação e do Registro 

A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na Imprensa 

Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data, após o que deverá ser providenciado o seu registro pelo SLU/DF.  

E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (vias) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, serão assinadas pelos representantes das partes e 

pelas testemunhas. 

Brasília, DF em _______ de _____________ de 201_____. 

 

Pelo SLU/DF:                     

Pela Contratada:           

                

                                                                                                            

Testemunha  
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ANEXO III 

MINUTA DE PERMISSÃO DE USO 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO  

Nº ____/201____, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO 

DISTRITO FEDERAL – SLU/DF E A EMPRESA 

____________, NOS TERMOS ABAIXO: 

 

PROCESSO Nº: 094.000.906/2016 

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ sob o número 01.567.525/0001-76, sediada no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Bloco B-50, 

Edifício Venâncio 2.000, 6º andar, Brasília – DF, neste ato representado por sua Diretora Presidente 

______________________________, brasileira, estado civil, portadora da CI nº _____________ SSP/____, 

CPF nº ______________, residente e domiciliada nesta Capital, e por sua  Diretora de Administração e 

Finanças, _______________________, brasileira, estado civil, portadora da CI nº __________ SSP/____ e 

CPF nº _________________, residente e domiciliada nesta capital, doravante denominada simplesmente 

PERMITENTE, e a Empresa _____________________, CNPJ nº ___________________, com sede na 

_____________________________, CEP: __________________, neste ato, representada por seu(s) sócio(s), 

______________________________, brasileiro, estado civil, profissão, portador da CI nº _____________ 

SSP/___ e CPF nº _________________, residente e domiciliado à ___________________, CEP: 

_____________, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, considerando o resultado da Licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº _____/201____ – CPL/SLU, regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei 

Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nos 

4.611/2011, 4.794/2002 e 4.799/2012, pelos Decretos Distritais nos 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 

26.851/2006 e suas alterações, Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Permissão de Uso, para a prestação dos serviços de coleta de resíduos 

sólidos domiciliares (Lotes 1, 2 e 3), mediante as condições seguintes: 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

Os objetos do presente Termo consistem na Permissão de Uso dos ______________________, conforme 

especificado e com a finalidade prevista na Cláusula Segunda. 

Parágrafo Único – Da vinculação 

O presente Termo de Permissão de Uso é parte integrante do Processo nº _____________ e do Contrato  

nº ___/201___. 

Cláusula Segunda – Da Destinação 

Os bens imóveis destinam-se exclusivamente as atividades relacionadas ao cumprimento do objeto do Pregão 

Eletrônico nº 02/2017-SLU/DF, decorrente da contratação referente aos Lotes 1, 2  e 3, sem nenhum ônus 

locatício para a PERMISSIONÁRIA, não podendo dar-lhe(s) qualquer outro uso diferente deste). 

Parágrafo Primeiro - O PERMITENTE coloca à disposição da PERMISSIONÁRIA as seguintes instalações 

físicas: 
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LOTE 1: 

A) Imóvel sito à Avenida das Nações S/N, Margens do Lago Sul, Asa Sul, Brasília – DF (NUSUL e 

NOUSUL).  

a.1)   Com área de terreno de XXXX e área construída de XXXXXX m². 

a.3) Área de localização da administração da Empresa, constituída de banheiros e vestiários coletivo da 

varrição, escritórios, refeitório, almoxarifado, banheiros coletivos e vestiários da coleta e mecânica, 

guarita, oficina mecânica, lava-jato, bomba da combustível e pátio revestido de asfalto, tudo em bom 

estado de conservação, conforme fotos de nºs __________.  

B) Imóvel sito à Área Especial nº 03, Lotes 04 e 06, Sobradinho, Brasília – DF (NUSOB). 

b.1) Com área de terreno de XXXX² e área construída de XXXX m². 

b.2) Constituída de escritório, banheiros, guarita, tanque de combustível, banheiro coletivo e vestiário 

masculino, e pátio revestido de asfalto, necessitando de reformas, conforme fotos nºs  

____________. 

C) Imóvel sito à Área Especial nº 11 e 12, Planaltina, Brasília – DF (NUPLAN). 

c.1)  Com área de terreno de XXXX m² e área construída de XXXX m². 

c.2) Constituída de escritório, banheiros, banheiro e vestiário coletivo masculino, ferramentaria e pátio 

revestido de asfalto, necessitando de reforma, conforme fotos nºs ____________. 

D) Imóvel sito à Setor Norte Área Especial 02, Lotes I, I1, J, J1, K, K1, L e L1, Brazlândia, Brasília – DF 

(NUBRAZ). 

d.1)  Com área de terreno de XXXX m² e área construída de XXXX m². 

d.2) Constituída de escritório, almoxarifado, ferramentaria, banheiro feminino, calçada e pátio revestido 

de asfalto, em bom estado de conservação, exceto calçada de acesso e banheiro feminino os quais 

necessitam de reforma, conforme fotos nºs ______. 

E) Imóvel sito à SGAIN Quadra 05 Lote 23, Asa Norte, Brasília – DF (NUNOR).  

e.1)  Com área de terreno de XXX m² e área construída de XXXXX m². 

e.2) Constituída de escritório, almoxarifado/depósito de cal, banheiro e vestiário feminino, balança e 

transbordo, necessitando de reformas, conforme fotos nºs ___________. 

LOTE 2: 

A) Imóvel sito à QNP 28 - Área Especial, Setor P Sul-Ceilândia/DF. 

a1) com área de terreno total de XXXX m
2
 ; 

a2) área de localização da Administração da Empresa. 

B) Imóvel sito à QNG 47 - Área Especial nº 09, Taguatinga Norte/DF. 

b1) com área de terreno total de XXXm
2
   e área construída de XXX m

2
 ; 

b2) constituição da área conforme fotos de fls. nº _________________. 

C) Imóvel sito à QNN 29 - Área Especial nº 24, Módulo “G” a “K” – Ceilândia Norte/DF. 

b1) com área de terreno total deXXX m
2 
  e área construída de XXX m

2
 ; 

D) b2) constituição da área conforme fotos de fls. nº _________________. 

LOTE 3: 

A) Imóvel sito à Setor Leste, Área Reservada nº 01, Gama, Brasília – DF (NUGAM), com área de terreno de 

4.800 m² e área construída de XXX m², constituída de escritórios, banheiros, banheiros e vestiários 

femininos e masculinos, em bom estado conforme fotos de nºs ______. 

B) Área externa constituída de balança, borracharia, tanque de combustível, transbordo e pátio revestido de 

asfalto, necessitando de reparos e pequenas reformas, conforme fotos de nºs _______.  

C) Área de transbordo do Núcleo Regional de Limpeza de Sobradinho, área externa constituída de transbordo, 

balança, pátio externo concretado, no qual é depositado o lixo, necessitando de reformas, conforme fotos 

nºs ____________. 
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Parágrafo Segundo - As instalações físicas serão utilizadas com exclusividade e sem ônus referente a aluguel 

pela PERMISSIONÁRIA durante a vigência do Termo, devendo mantê-las e devolvê-las no estado em que 

foram recebidas ou ainda, reparadas, quando deterioradas em função do uso pela PERMISSIONÁRIA. 

Cláusula Terceira - Das Normas Aplicáveis 

Este instrumento rege-se pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais normas e 

legislações específicas reconhecidas pelas partes, dentre as quais, em caráter suplementar, os normativos 

Federais ________________________________________________. 

Cláusula Quarta – Da Precariedade 

A PERMISSIONÁRIA reconhece que a permissão lhe é outorgada em caráter eminentemente precário, 

podendo ser revogada a qualquer tempo a critério exclusivo do PERMITENTE, mediante notificação prévia, 

obrigando-se a desocupar o imóvel no prazo estipulado, tão logo receba a ordem de desocupação, sem direito a 

qualquer indenização, mantido o estado de conservação definido no parágrafo segundo da Cláusula Segunda. 

Cláusula Quinta – Da Vigência 

O prazo de vigência deste Termo fica condicionado à duração do Contrato nº ______/201____, objeto do 

Pregão Eletrônico nº 02/2017-SLU/DF, fundamentado Na Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal  

nº 8.666/93. 

Cláusula Sexta - Das Obrigações 

Parágrafo Primeiro - Da PERMISSIONÁRIA: 

I. Conservar as instalações objeto deste Termo, como se suas fossem, arcando com os ônus das despesas 

ordinárias e extraordinárias decorrentes, mantendo-as em condições adequadas à sua destinação, 

assim devendo restituí-las ao PERMITENTE no prazo da notificação; e, além disto, se obriga a: 

II. Indenizar o PERMITENTE pelas possíveis deteriorações não reparadas e advindas do uso, salvo 

aquelas decorrentes do exercício regular da Permissão. 

III. À PERMISSIONÁRIA fica vedado o acréscimo de qualquer acessão ou benfeitoria ou montagem de 

equipamento no imóvel sem prévia autorização do SLU e caso haja a necessidade de qualquer 

alteração relativa à reparação de danos ocorridos, a PERMISSIONÁRIA deverá submeter os projetos 

à aprovação do SLU/DF; 

IV. Cumprir com as normas de postura, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia, edificações, meio 

ambiente e todas aquelas inerentes à atividade que será desenvolvida; 

V. Promover a conservação e limpeza da área e de suas adjacências;   

VI. Assegurar o acesso dos servidores públicos encarregados da fiscalização ao imóvel e demais órgãos 

de controle interno e externo;  

VII. É vedado oferecer o imóvel como garantia creditícia ou contratual ou permitir que terceiros utilizem o 

imóvel, no todo ou em parte, a qualquer título. 
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VIII. Toda e qualquer despesa direta ou indireta que venha a incidir sobre o objeto do presente Termo, 

inclusive tributos, tarifas ou preços públicos, não poderá, a qualquer título, ser repassado, no todo ou 

em parte, ao PERMITENTE, correndo, portanto, a expensas da PERMISSIONÁRIA. 

IX. Deverá cumprir todas às normas de postura, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia, 

edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à atividade que será desenvolvida.  

Parágrafo Segundo - Do PERMITENTE: 

I. Entregar o imóvel e as instalações à PERMISSIONÁRIA, no estado em que se encontram descritos, 

respectivamente, neste Termo e no relatório prévio que o acompanha que passa a fazer parte 

integrante deste instrumento.  

Cláusula Sétima – Da Responsabilidade da Permissionária  

I. A PERMISSIONÁRIA se responsabiliza, em decorrência da atividade desenvolvida, pelos danos 

eventualmente causados a terceiros, bem como pelos provenientes da manutenção de redes de serviços 

públicos e pelo custo de seu remanejamento, quando for o caso;  

II. É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista no Contrato e neste Instrumento; 

III. Excetuados os casos de sucessão legal ou testamentária e as hipóteses de cisão, incorporação ou fusão, 

com mudança de razão social, fica vedada a transferência da Permissão. 

Cláusula Oitava – Da Rescisão 

A Permissão será rescindida de pleno direito e a qualquer tempo por conveniência do PERMITENTE ou se a 

PERMISSIONÄRIA descumprir qualquer das obrigações previstas neste Termo, respondendo por eventuais 

danos causados ao patrimônio do PERMITENTE ou de terceiros prejudicados. 

Caso haja a existência de vício de construção cujo reparo tolha o uso do imóvel por 60 (sessenta) dias, a 

escolha do gestor ou a ocorrência de incêndio total ou parcial, ensejará a rescisão de pleno direito da 

permissão, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito, força maior e vício de construção. 

Parágrafo Único - O abandono do imóvel objeto deste Termo pela PERMISSIONÁRIA constitui infração 

contratual grave e causa de rescisão do ajuste sem aviso prévio. 

Cláusula Nona – Da Alteração do Termo de Permissão de Uso 

Na hipótese de alteração do Termo de Permissão de Uso será realizado mediante Termo Aditivo. 

Cláusula Décima - Das Penalidades 

Na hipótese de infração às cláusulas deste instrumento poderá ser aplicada penalidade de multa: 

a) De até 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato nº 06/2015, do qual este 

Termo é parte integrante; 

b) Após notificada da multa é facultado à PERMISSIONÁRIA exercer o direito de 

defesa junto ao gestor do Termo, no prazo de até 05 (cinco) dias, o qual poderá 

reconsiderar ou não a penalidade diante das justificativas apresentadas. 

c) Na hipótese de indeferimento do recurso e a manutenção da penalidade pelo 

gestor, caberá recurso à Diretoria de Administração e Finanças do PERMITENTE, 

no mesmo prazo da alínea anterior, cujas razões importarão no afastamento ou 

ratificação da penalidade.  

Cláusula Décima Primeira - Da Remoção De Bens 

I. Extinto o ajuste no prazo acordado ou por infração contratual a PERMISSIONÁRIA será notificada 

para promover a imediata remoção de seus pertences, empregados, subordinados, prepostos, 

contratantes ou terceiros no prazo concedido. 
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II. Decorrido o prazo notificado e não havendo a retirada prevista no parágrafo anterior o SLU fará o 

recolhimento compulsório dos pertences da PERMISSIONÁRIA para outro local, assumirá o controle 

do local, e dispensará os com ela vinculados. 

III. O PERMITENTE não é responsável por qualquer dano decorrente da remoção ou da guarda destes 

bens. 

IV. O PERMITENTE notificará a ex-permissionária pessoalmente e, na sua impossibilidade, fará publicar 

edital no Diário Oficial do Distrito Federal concedendo o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do 

recebimento da notificação e 60 (sessenta) dias, a partir da publicação, para a retirada dos bens assim 

removidos. 

V. Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem a retirada dos bens, o PERMITENTE ficará 

autorizado a proceder a sua alienação em leilão, ressarcindo-se automaticamente de qualquer débito 

da ex-permissionária. 

VI. Eventual saldo financeiro remanescente do leilão ficará à disposição da ex-permissionária pelo prazo 

de cinco anos, findo o qual o montante reverterá ao PERMITENTE. 

Cláusula Décima Segunda – Da Fraseologia Anticorrupção  

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 

no telefone 0800-6449060, em conformidade com o Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012. 

Cláusula Décima Terceira – Do Foro  

Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente Instrumento. 

Cláusula Décima Quarta – Da Publicação 

A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na Imprensa 

Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data, após o que deverá ser providenciado o seu registro pelo SLU/DF.  

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Instrumento em 03 (vias) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, serão assinadas pelos representantes das partes e 

pelas testemunhas. 

Brasília, em ____ de ______ de 201___. 

Pelo SLU/DF:                                              

 Pela CONTRATADA:  

Testemunhas  
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PLANILHA CONSOLIDADA 

Ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal 

Apresentamos proposta de PREÇO para o LOTE _____, de acordo com as especificações, condições e prazos 

estabelecidos no Pregão Eletrônico  n.º     /2017, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente . 

Descrição da licitação e do objeto: 

SERVIÇOS UNID QUANT 

Valor  

Unitário 

(R$) 

Valor  

Mensal 

(R$) 

Valor  

Anual 

(R$) 

Valor  

Quinquenal 

(R$) 

P1 

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos 

Domiciliares em áreas comuns e de difícil 

acesso 
  

 
 

 
 

P2 Coleta Seletiva    
 

   

P3 
Coleta Manual, Remoção e Transporte de 

Entulhos 
  

 

 
 

 

P4 
Coleta Mecanizada e Transporte de 

Entulhos   
  

 
 

 
 

P5 
Varrição Manual de Vias e Logradouros 

Públicos 
  

 
 

 
 

P6 
Varrição Mecanizada de Vias e 

Logradouros Públicos 
  

 
 

 
 

P7 Lavagem de Vias e Logradouros Públicos   
 

   

P8 Limpeza de Equipamentos e Bens Públicos   
 

   

P9 Catação em Área Verde    
 

   

P10 
Pintura Mecanizada de Meio-Fio e 

Frisagem 
  

 
 

 
 

P11 
Limpeza Pós eventos e Coleta de Resíduos 

de Caixa de Gordura 
  

 

 
 

 

P12 
Unidade de Transbordo de Rejeitos e/ou 

Resíduos 
  

  
 

 

 
TOTAIS DOS SERVIÇOS     

Valor global da proposta (60 meses): R$ ________________(valor por extenso) 

Validade da proposta: 60 (sessenta dias). 

Prazo de início da execução dos serviços: 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

Forma de garantia, a ser prestada em conformidade com a exigência estabelecida no Edital e na Minuta do 

Contrato. 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Representante Legal: 

Telefone/fax: 

Banco/agencia/conta: 

E-mail: 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do(s) seu (s) representante legal (is) 

 (nome completo, cargo, identidade e CPF)  

Observações:  

1. A proposta de preço deverá conter as planilhas de composição de custos e formação de preços de TODOS OS 

SERVIÇOS conforme modelo acima. 

2. O modelo de proposta deste Anexo tem por objetivo facilitar o trabalho das empresas interessadas, admitindo-se 

adaptações e acréscimos desde que não seja ocultada ou retirada qualquer informação contida no modelo. 

3. A proposta deve sem papel timbrado da empresa, ser assinada e rubricada em todas as suas folhas pelo representante 

legal da empresa ou por seu procurador. 

4. As licitantes devem apresentar, POR LOTE (1, 2 e/ou 3) além de proposta com base no modelo, memória de cálculo 

detalhada, contendo a composição de preços unitários de todos os serviços, incluindo o detalhamento do BDI e os 

encargos sociais, em conformidade com disposto no Capitulo V. 
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PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA CADA LOTE 

 

As licitantes devem apresentar, além de proposta com base no 

modelo, memória de cálculo detalhada, contendo a composição de 

preços unitários de todos os serviços, incluindo o detalhamento do 

BDI e os encargos sociais, em conformidade com disposto no 

capitulo XII. 

 

 

P1 - COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ÁREAS COMUNS E DE DIFICIL ACESSO 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   COLETOR Mês 
   COORDENADOR DE COLETA Mês 
   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 
   COLETOR Mês 

   COORDENADOR DE COLETA Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

PÁ QUADRADA Mês    

GARFO Mês    

VASSOURÃO Mês    

INSTALAÇÕES E PAISAGISMO 

DOS CONTEINERES SEMI-
ENTERRADOS 

Mês 

   

CONTAINER SEMI 

ENTERRADO 

Mês 

   

Subtotal 3 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 
DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 
   COMBUSTÍVEIS Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 
   SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE RASTREAMENTO DA 

FROTA 

Mês 

   

ESTUDO GRAVIMÉTRICO Mês    

INFRAESTRUTURA DE APOIO Mês 
   RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

R$/Mês 

BDI  
  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS E BDI  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR TONELADA (R$/t) 
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P2 – COLETA SELETIVA 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 
ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 
   COLETOR Mês 

   COORDENADOR DE COLETA Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 10,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   COLETOR Mês 

   COORDENADOR DE COLETA Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

PÁ QUADRADA Mês    

VASSOURÃO Mês    

CONTANEIRES COLETA 

SELETIVA 

Mês 

   

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 
OFICINA (MAN) Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 
   LUBRIFICANTES  Mês 
   PROGRAMAÇÃO 

VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 
   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 
   

SEGURO CASCO      

GPS DE 
RASTREAMENTO DA 

FROTA     

MOBILIZAÇÃO SOCIAL     

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 
 

R$/Mês 
BDI  

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR VIAGEM (R$/) 
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P3 – COLETA MANUAL, REMOÇÃO E TRANSPORTE DE ENTULHOS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 
ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   COLETOR Mês 

   COORDENADOR DE COLETA Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 
 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   COLETOR Mês 

   COORDENADOR DE COLETA Mês 

   Subtotal  
 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 

FERRAMENTAS E 
UTENSÍLIOS 

PÁ QUADRADA Mês    

GARFO Mês    

VASSOURÃO Mês    

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 
OFICINA  Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 
   

PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 
   

SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE RASTREAMENTO DA 
FROTA 

Mês 
   

INFRAESTRUTURA DE APOIO Mês 
   

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

 

R$/Mês 

BDI  
 

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTO POR EQUIPE (R$/EQUIPE) – 4 EQUIPES  
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P4 – COLETA MECANIZADA E TRANSPORTE DE ENTULHOS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 
ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 
   OPERADOR MAQUINA – PÁ 

CARREGADEIRA Mês 

   COORDENADOR DE COLETA - 

FISCAL Mês 
   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   OPERADOR MAQUINA – PÁ 
CARREGADEIRA Mês 

   COORDENADOR DE COLETA - 

FISCAL Mês 

   Subtotal  
 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 

FERRAMENTAS E 
UTENSÍLIOS 

PÁ QUADRADA Mês    

GARFO Mês    

VASSOURÃO Mês    

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 
OFICINA  Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 
   

PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 
OBRIG./IPVA Mês 

   
SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE 

RASTREAMENTO DA 

FROTA 

Mês 

   

INFRAESTRUTURA DE 
APOIO Mês 

   
RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 
 TAXAS 

 

 

R$/Mês 

BDI  

 
  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR TONELADA/ENTULHO COLETADO (R$/t) 
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P5 – VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS 
SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 
   VARREDOR Mês 

   FISCAL DE COLETA Mês 

   COLETOR Mês    

INSTALADOR DE 

PAPELEIRA 

Mês 

   

Subtotal  

HORA EXTRA - FERIADO Mês    

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 
   VARREDOR Mês 
   FISCAL DE COLETA Mês 

   COLETOR Mês    

INSTALADOR DE 

PAPELEIRA 

Mês 

   

Subtotal  
 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

MULTIPÁ Mês    

SACO PLÁSTICO 120 LITROS Mês    

VASSOURA SANITÁRIA Mês    

LUTOCAR Mês    

VASSOURA 60 CM Mês    

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS 
EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MAN) Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 
   COMBUSTÍVEL Mês 
   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

 DEPRECIAÇÃO Mês    

 
REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês    

 
TAXAS DETRAN/SEG. 
OBRIG./IPVA Mês    

 SEGURO CASCO  Mês    

 
GPS DE RASTREAMENTO 
DA FROTA 

Mês 
   

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

INFRAESTRUTURA DE 

APOIO Mês 

   CESTOS COLETORES 
(PAPELEIRAS)     

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 
 TAXAS 

 
R$/Mês 

BDI  

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR KM/VARRIÇÃO (R$/KM) 
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P6 – VARRIÇÃO MECANIZADA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

DISCRIMINAÇÃO   

Unida

de Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO 

E ENCARGOS 

SOCIAIS 

MOTORISTA DA 

VARREDEIRA MECANICA Mês 

   VARREDOR - AJUDANTE Mês 

   Subtotal  

Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E 

EPI´S 

MOTORISTA DA 

VARREDEIRA MECANICA Mês 

   VARREDOR - AJUDANTE Mês 

   Subtotal  

 Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 

FERRAMENTAS 

E UTENSÍLIOS 

VASSOURÃO Mês    

PÁ QUADRADA Mês    

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS 

VARIÁVEIS DOS 

EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA  Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   MANUTENÇÃO DAS 

ESCOVAS Mês    

PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS 

DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 

   SEGURO CASCO      

GPS DE RASTREAMENTO 

DA FROTA     

INFRAESTRUTURA DE 

APOIO     

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

 

R$/Mês 

BDI  

 

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR KM/VARRIÇÃO (R$/KM) 
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P7 – LAVAGEM DE VIAS E LOGRADOUROS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   VARREDOR Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   VARREDOR Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

VASSOURÃO Mês    

DESINFETANTE Mês    

DETERGENTE Mês    

SACO PLÁSTICO DE 120 

LITROS 

Mês 

   

BALDE Mês    

Subtotal 3 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MANUTENÇÃO) Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 
   LAVAGEM E FILTROS Mês 
   LUBRIFICANTES  Mês 

   
PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 
   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 

   
SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE RASTREAMENTO 

DA FROTA 

Mês 

   

INFRAESTRUTURA DE 
APOIO 

Mês 
   

 RESERVA TÉCNICA 10,00%  

 Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 
 

R$/Mês 
BDI  

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR EQUIPE (R$/EQUIPE) 

 



 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 02/2017 – PE/SLU-DF 

 

Núcleo de Licitação - NULIC/GELI/DIAFI/SLU-DF 
 

– NUCAQ/SLU 

SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Ed. B-50, 6º andar – Ed. Venâncio 2.000 – Brasília - DF  

Fones: (61) 3213-0194 /3113-0200 

Email: copel@slu.df.br.gov 

 
48 

 

 

  

P8 – LIMPEZA DE EQUIPAMENTOS E BENS PÚBLICOS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 
REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 
   AJUDANTE/AJUDANTE Mês 
   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 
   AJUDANTE/AJUDANTE Mês 
   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

VASSOURÃO Mês    

VASSOURA SANITÁRIA Mês    

DESINFETANTE Mês    

DETERGENTE Mês    

ESCOVA DE NYLON CERDA 

DURA 

Mês 

   

BALDE 8,5 LITROS Mês 

   
Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 
DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MAN) Mês 
   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   
PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 
EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 
   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 
   

SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE RASTREAMENTO 
DA FROTA 

Mês 
   

INFRAESTRUTURA DE 

APOIO 

Mês 

   

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

 

R$/Mês 

BDI  
 

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR EQUIPE (R$/EQUIPE) 
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P9 – CATAÇÃO EM ÁREAS VERDES 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 
REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS 

SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   AJUDANTE Mês 

   FISCAL Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 
 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E 
EPI´S 

MOTORISTAS Mês 
   AJUDANTE Mês 

   FISCAL Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

SACOS PLÁSTICOS 120 

LITROS  

Mês 

   

VASSOURÃO  Mês    

ENXADA  Mês    

PÁ QUADRADA  Mês    

CARRINHO DE MÃO Mês    

GARFO 
Mês 

   
CONE DE SINALIZAÇÃO  

Mês 

   RASTELO Mês 

   FOICE Mês    

BASTÃO C/PONTEIRA DE 

AÇO 

Mês 

   

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS 
VARIÁVEIS DOS 

EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MAN) Mês 
   PNEUS E RECAPAGENS Mês 
   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   
PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS 

DOS 
EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 
   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 

   
SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE RASTREAMENTO 
DA FROTA 

Mês 
   

INFRAESTRUTURA DE 

APOIO 

Mês 

   

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 
 

R$/Mês 
BDI  

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR EQUIPE (R$/EQUIPE) 
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P10 – PINTURA MECANIZADA DE MEIO-FIO E FRISAGEM 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 
   AJUDANTE Mês 
   FISCAL Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E EPI´S 

MOTORISTAS Mês 
   AJUDANTE Mês 

   FISCAL Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 
FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

VASSOURÃO Mês    

ENXADA Mês    

PÁ QUADRADA Mês    

CARRINHO DE MÃO Mês    

SACOS PLÁSTICOS 120 

LITROS 

Mês 

   

CONE DE SINALIZAÇÃO Mês 

   ESCOVA DE NYLON CERDA 
DURA 

Mês 

   TRINCHA DUPLA 4” Mês 

   CAL HIDRATADA Mês    

FIXACAL Mês    

BALDE 8,5L Mês    

Subtotal 3 
 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS VARIÁVEIS 

DOS EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MANUTENÇÃO) Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 
   LAVAGEM E FILTROS Mês 
   LUBRIFICANTES  Mês 

   
PROGRAMAÇÃO VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 
OBRIG./IPVA Mês 

   
SEGURO  Mês    

CASCO GPS DE 

RASTREAMENTO DA FROTA 

Mês 

   

INFRAESTRUTURA DE APOIO Mês 

   
RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  
A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

R$/Mês 

BDI  
  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR EQUIPE (R$/EQUIPE) 
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P11 – LIMPEZA PÓS-EVENTOS E COLETA DE RESÍDUOS DE CAIXA DE GORDURA 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO 

E ENCARGOS 

SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   AJUDANTE Mês 

   FISCAL Mês 

   Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E 

EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   AJUDANTE Mês 

   FISCAL Mês 

   Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 

FERRAMENTAS 

E UTENSÍLIOS 

MATERIAIS 

FERRAMENTAS E 

UTENSÍLIOS 

Mês 

   

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS 

VARIÁVEIS DOS 

EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E MATERIAL DE 

OFICINA (MAN) Mês 

   PNEUS E RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   PROGRAMAÇÃO 

VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS 

DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO DE 

CAPITAL Mês 

   TAXAS DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 

   SEGURO CASCO      

GPS DE 

RASTREAMENTO DA 

FROTA     

INFRAESTRUTURA DE 

APOIO     

Subtotal 5  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

 

R$/Mês 

BDI  

 

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR EQUIPE (R$/t) 
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P12 – UNIDADE DE TRANSBORDO DE REJEITOS E/OU RESÍDUOS 

DISCRIMINAÇÃO   Unidade Quant Valor Unit. Valor Mensal 

PESSOAL 

REMUNERAÇÃO 

E ENCARGOS 

SOCIAIS 

MOTORISTAS Mês 

   OPERADOR MAQUINA 

CARREGADEIRA Mês 

   Subtotal  

RESERVA TÉCNICA 13,00% 

 Subtotal 1  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO  

UNIFORMES E 

EPI´S 

MOTORISTAS Mês 

   OPERADOR MAQUINA 

CARREGADEIRA Mês 

   Subtotal  

 RESERVA TÉCNICA 13,00%  

Subtotal 2  

A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

MATERIAIS, 

FERRAMENTAS 

E UTENSÍLIOS 

PÁ QUADRADA Mês    

GARFO Mês    

VASSOURÃO Mês    

Subtotal 3 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS 

VARIÁVEIS DOS 

EQUIPAMENTOS 

PEÇAS E 

MATERIAL DE 

OFICINA (MAN) Mês 

   PNEUS E 

RECAPAGENS Mês 

   COMBUSTÍVEL Mês 

   LAVAGEM E 

FILTROS Mês 

   LUBRIFICANTES  Mês 

   PROGRAMAÇÃO 

VISUAL Mês 

   Subtotal 4 

 A EMPRESA DEVERÁ DEMONSTRAR A COMPOSIÇÃO DE CADA ITEM DESSE MODULO 

CUSTOS FIXOS 

DOS 

EQUIPAMENTOS 

DEPRECIAÇÃO Mês 

   REMUNERAÇÃO 

DE CAPITAL Mês 

   TAXAS 

DETRAN/SEG. 

OBRIG./IPVA Mês 

   SEGURO CASCO  Mês    

GPS DE 

RASTREAMENTO 

DA FROTA 

Mês 

   

RESERVA TÉCNICA 10,00%  

Subtotal 5  

 TOTAL DE CUSTOS OPERACIONAIS ( 1 + 2 + 3 + 4 + 5 ) 

 TAXAS 

 

R$/Mês 

BDI  

  PREÇO TOTAL MENSAL DO SERVIÇO C/ IMPOSTOS  (R$/MÊS) 

 PREÇO C/ IMPOSTOS POR TONELADA x KM (R$/tXKM) 
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ANEXO V 

EMENTA DO DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. 

 

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7. 

Alterações: 

Decreto nº 26.993, de 12/07/2006 – DODF de 13/07/06. 

Decreto nº 27.069, de 14/08/2006 – DODF de 15/08/06. 

Decreto nº 35.831, de 19/09/2014 – DODF de 22/09/14. 

Decreto nº 36.974, de 11/12/2015 – DODF de 14/12/15. 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis 

Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 

(Lei do Pregão), e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso 

VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o 

disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras 

instituída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei 

Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não comprimento das 

normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da 

Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas 

estabelecidas no presente decreto. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das 

normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da 

Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas 

estabelecidas no presente Decreto.”; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das 

normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 

21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da 

Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas 

estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e 

inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas 

Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, 

de 12 de abril de 1999. 

SEÇÃO II 

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia 

defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=36974&txtAno=2015&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
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Art. 2o As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a 

prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 

Distrito Federal: 

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o 

licitante e/ou contratado será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida; 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “A” DO INCISO III DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro 

do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a 

licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida; 

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a penalidade será 

aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “B” DO INCISO III ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

NOVA REDAÇÃO DADA INCISO IV DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com 

a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO PARÁGRAFO ÚNICO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com 

a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.” 

SUBSEÇÃO I 

DA ADVERTÊNCIA 

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratado descumprir qualquer 

obrigação, e será expedido: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer 

obrigação, e será expedido: 

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 

âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 

autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
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II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, se o 

descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a 

nota de empenho ou assinar o contrato. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO III DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - 

DODF DE 13/07/06. 

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

SUBSEÇÃO II 

DA MULTA 

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injustificado na entrega ou 

execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de despesas do órgão 

contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes 

percentuais: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão 

contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes 

percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 

(trinta) dias de atraso:. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF 

DE 22/09/14. 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 

caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF 

DE 22/09/14. 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em 

atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, 

não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 

entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte 

inadimplente; 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, 

exceto prazo de entrega. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006  - 

DODF DE 13/07/06. 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF 

DE 22/09/14. 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
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§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, 

de 193 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 

da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 

15/08/06. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a 

oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 

termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garantias, o seu valor será atualizado, a 

partir da data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da 

Fundação Getúlio Vargas. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 

13/07/06. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou 

equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 

judicialmente. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 

15/08/06. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 

contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou 

equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 

judicialmente. 

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 

interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da 

proporcionalidade. 

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 

rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 

(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo. 

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão 

contratual que não ensejam penalidades. 

ACRESCENTADO O ART. 4-A PELO DECRETO Nº 36.974, DE 11/12/15 – DODF DE 14/12/15. 

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 

12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em 

atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, 

não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
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IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária 

que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; 

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação 

orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, 

respeitado o disposto nos incisos I e II. 

SUBSEÇÃO III 

DA SUSPENSÃO 

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a participação de contratado em licitações e o 

impede de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, 

ainda suspende o registro cadastral do adjudicado e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a suspensão inscrita no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 

contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 

suspende o registro cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 

instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 

contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 

suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 

instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e 

Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a empresa permanecer inadimplente; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – 

DODF DE 15/08/06. 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e 

Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada 

permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou pregão 

para inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no 

edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou 

cópia autenticada, de forma definitiva; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a 

licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax 

ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar 

na execução do contrato; 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou 

para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de dará 

com o pagamento. 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “C” DO INCISO IV DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 
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§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 

âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 

autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; 

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, se o 

descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a 

nota de empenho ou assinar o contrato. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os seguintes 

efeitos: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 

13/07/06. 

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da 

obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, 

até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços, implicará 

na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 

de abril de 1999, e alterações posteriores; 

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de 

Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a 

recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador. 

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali 

previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

SUBSEÇÃO IV 

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos motivos 

informados pela Subsecretaria de Compras e Licitações. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do 

órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 

que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 

aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua 

conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/200 6- DODF DE 

13/07/06. 

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 

que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 

aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua 

conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 

15/08/06. 

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 

que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 

aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua 

conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 

seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do 

Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 

15/08/06. 

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 

seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do 
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Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993.” 

CAPÍTULO II 

DAS DEMAIS PENALIDADES 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 

quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de 

Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e 

quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto 

III - aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. 

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.” 

FICA REVOGADO O INCISO III DO ART. 7º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 

13/07/06. 

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, 

em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 8º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, 

em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de 

julho de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO DE DEFESA 

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 

temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 

temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 

13/07/06. 

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

FICA ACRESCENTADO O § 3º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 

13/07/06. 

§ 3° Os prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

FICA REVOGADO O § 3º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 
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§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação 

da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 

Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

FICA ACRESCENTADO O §4º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação 

da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 

Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 

competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, 

inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e 

Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de 

contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

FICA ACRESCENTADO O §5º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 

competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, 

inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e 

Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de 

contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

§ 5o Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas 

com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na 

forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

FICA ACRESCENTADO O §6º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com 

fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma 

do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

NOVA REDAÇÃO DADA § 6º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 

15/08/06. 

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com 

fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na 

forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.” 

CAPÍTULO IV 

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. 

CAPÍTULO V 

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou 

contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os 

percentuais relativos a multas, e as propostas comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do 

proponente aos seus termos. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 12º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 
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Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os 

casos em que o objeto exija penalidade específica.” 

FICA ACRESCENTADO O ART. 13 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do 

órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de 

Registro de Preços. 

FICA ACRESCENTADO O ART. 14º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade.” 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

FICA RENUMERADO O  ART. 13 PARA ART. 14 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

FICA RENUMERADO O ART. 14 PARA ART. 15 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

FICA RENUMERADO O  ART. 14 PARA ART. 15 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF 

DE 13/07/06. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

FICA RENUMERADO O ART. 15 PARA ART. 16 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF 

DE 15/08/06. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de maio de 2006. 

118º da República e 47º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 
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